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RESUMO 

O presente trabalho investiga o potencial do uso de fanzines como metodologia ativa para 
a Educação Ambiental na Reserva Extrativista Marinha (RESEXMAR) Mãe Grande de 
Curuçá, analisando como à estratégia contribui para ampliar a percepção ambiental de 
estudantes de quatro turmas da Educação Básica. A pesquisa articulou a aplicação de 
questionários diagnóstico iniciais e finais, e a produção de fanzines, consolidando uma 
abordagem dialógica e reflexiva acerca dos desafios socioambientais vivenciados na 
RESEXMAR Mãe Grande de Curuçá. Os resultados evidenciam que, embora os 
estudantes demonstrem interesse pela conservação ambiental, apresentam inicialmente 
conhecimento limitado sobre a RESEXMAR e sobre as dinâmicas socioeconômicas e 
ambientais que estruturam o espaço vivido. Após intervenção pedagógica, observou-se 
ampliação do repertório conceitual, maior capacidade de análise crítica e fortalecimento 
do vínculo entre os conteúdos escolares e a realidade local. A produção dos fanzines 
mostrou-se especialmente significativa, ao estimular o protagonismo estudantil, a 
criatividade e a articulação entre saberes científicos e conhecimentos tradicionais. 
Conclui-se que o uso de metodologias ativas no Ensino de Geografia e na Educação 
Ambiental potencializa processos formativos mais críticos e contextualizados, 
contribuindo para o fortalecimento da consciência socioambiental e para o engajamento 
dos estudantes na valorização e preservação dos ecossistemas da RESEX e de seus 
territórios.  

Palavras-chave: Ensino Básico; Áreas de preservação; Consciência ambiental; 
Metodologias de ensino.
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ABSTRACT 

This study investigates the potential of using fanzines as an active methodology for 
Environmental Education in the Marine Extractive Reserve (RESEXMAR) Mãe Grande 
de Curuçá, analyzing how this strategy contributes to expanding the environmental 
perception of students from four Basic Education classes, articulating the application of 
initial and final diagnostic questionnaires with the production of fanzines, consolidating 
a dialogical and reflective approach to the socio-environmental challenges experienced 
in the RESEXMAR Mãe Grande de Curuçá, with results showing that although students 
demonstrate interest in environmental conservation, they initially present limited 
knowledge about the RESEXMAR and the socio-economic and environmental dynamics 
that structure the lived space, and that after the pedagogical intervention there was an 
expansion of the conceptual repertoire, a greater capacity for critical analysis, and a 
strengthening of the link between school content and local reality, with the production of 
fanzines proving to be especially significant by stimulating student protagonism, 
creativity, and the articulation between scientific knowledge and traditional knowledge, 
leading to the conclusion that the use of active methodologies in Geography teaching and 
Environmental Education enhances more critical and contextualized formative processes, 
contributing to the strengthening of socio-environmental awareness and to student 
engagement in the appreciation and preservation of RESEX ecosystems and their 
territories. 

Keywords: Basic Education; Conservation Areas; Environmental Awareness; Teaching 
Methodology.
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1 - INTRODUÇÃO 

Ao analisarmos os avanços técnico-sociais da população mundial, observamos a 

recorrência de um ciclo histórico de intensificação da apropriação da natureza, renovado a cada 

período por novas capacidades tecnológicas. Essas transformações encontram seus principais 

marcos nas chamadas Revoluções Industriais, compreendidas em três grandes momentos: a 

revolução mecânica, a revolução elétrica e, mais recentemente, a revolução da computação e 

da automação de serviços (Santos, 2002). 

 Tal dinâmica, embora tenha promovido expressivo desenvolvimento econômico e 

expansão das sociedades, consolidou um modelo de exploração pautado na extração intensiva 

de recursos naturais, ignorando os limites ecológicos do planeta (Leff, 2015; Santos, 2002). 

Contudo, os impactos ambientais que presenciamos cotidianamente, como o aumento da 

temperatura média global, a elevação do nível do mar e o derretimento das geleiras, são 

manifestações diretas dessa trajetória histórica, visto que , cada uma dessas fases ampliou a 

capacidade produtiva e o alcance das intervenções humanas sobre os sistemas naturais, 

intensificando pressões ambientais em escala global (Becker, 2013; Fearnside, 2017).  

A Educação Geográfica, nesse contexto, torna-se indispensável para a construção do 

pensamento crítico diante das relações entre a sociedade e a natureza, favorecendo o 

desenvolvimento de uma consciência ambiental (Callai, 2018; Jacobi, 2003). Portanto, 

contribui para a formação de sujeitos capazes de compreender as dinâmicas espaciais, os 

conflitos territoriais e os processos socioambientais que estruturam o espaço em que vivem, 

permitindo que estes indivíduos reconheçam sua responsabilidade na transformação e 

conservação do meio ambiente (Cavalcanti, 2012). 

Nesse sentido, como explica Callai (2018), a Educação Geográfica contribui para a 

interpretação crítica das dinâmicas espaciais, permitindo aos estudantes compreenderem os 

processos socioambientais que estruturam o território vivido, sobretudo quando vinculada às 

problemáticas concretas da região em que residem consolidando-se assim, como um campo 

interdisciplinar que dialoga com áreas como Ciências Ambientais, Exatas e de Engenharias. 

Essa ampliação metodológica e epistemológica fortalece o potencial formativo da Geografia, 

ao incorporar novas abordagens didáticas e tecnologias que facilitam a análise espacial e a 

tomada de decisões baseadas em evidências científicas (Cavalcanti, 2012).  

Interligada a este cenário, a Educação Ambiental (EA) agrega perspectivas formativas 

voltadas à construção de valores, conhecimentos e práticas que favorecem a relação equilibrada 

entre sociedade e natureza, consolidando-se como campo essencial para a compreensão das 
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transformações socioambientais ao longo do tempo (Brasil, 1999; Carvalho, 2017). Esse 

processo contribuiu para a ampliação do entendimento sobre a crise ambiental como resultado 

de modelos de desenvolvimento baseados na exploração intensiva dos recursos naturais e nas 

desigualdades socioeconômicas, reforçando o papel da educação como instrumento de 

transformação social (Leff, 2015; Santos, 2002). 

Nessa perspectiva, a Educação Ambiental tem evoluído para além de abordagens 

conservacionistas, incorporando dimensões críticas e transdisciplinares que possibilitam a 

articulação entre saberes científicos, culturais e populares, promovendo a construção de 

soluções contextualizadas às realidades locais e regionais (Loureiro Et Al., 2002; Guimarães, 

2004). Tal característica é especialmente relevante em contextos socioambientais específicos, 

onde práticas educativas contextualizadas contribuem para a valorização dos conhecimentos 

tradicionais e para o fortalecimento de estratégias de convivência sustentável com as limitações 

naturais do território (Oliveira; França; Pimentel, 2015; Pimentel; França; Vergara Filho, 2016). 

Quando trazemos o recorte para o Brasil, especificamente para a região amazônica, 

observamos que as transformações socioambientais assumem proporções estratégicas tanto no 

cenário nacional quanto global, considerando a relevância ecológica, climática e sociocultural 

desse território (Becker, 2005; Val, 2014). Isso se dá pelo fato de que a Floresta Amazônica é 

a maior extensão contínua de floresta tropical do planeta, sendo responsável por importantes 

serviços ecossistêmicos, como regulação climática, manutenção da biodiversidade e equilíbrio 

dos ciclos hidrológicos, além de desempenhar papel central nas discussões sobre mudanças 

climáticas e sustentabilidade ambiental (Becker, 2005; Fearnside, 2022). Contudo, a 

intensificação de atividades econômicas associadas à exploração madeireira, expansão 

agropecuária, mineração e implantação de grandes projetos de infraestrutura tem provocado 

alterações significativas na organização do espaço e nos modos de vida das populações 

tradicionais (Becker, 2005; Fearnside, 2006). 

Ao direcionar essa reflexão para o estado do Pará, percebemos que tais problemáticas 

se expressam diante da relação entre a população e a natureza, construída a partir de uma 

dependência econômica de atividades baseadas na exploração de recursos naturais. Isso 

somado, aos elevados índices de desmatamento dentro da região Amazônica, a qual o estado 

concentra em seu território, associados à expansão do agronegócio, à atividade mineradora e ao 

crescimento urbano desordenado, fatores que ampliam conflitos fundiários e desafios 

relacionados à gestão ambiental (Fearnside, 2022; Becker, 2013).  



 

16 
 

Nesse contexto, a Educação Geográfica articulada à Educação Ambiental torna-se 

fundamental para promover a compreensão crítica das dinâmicas territoriais amazônicas, 

possibilitando o reconhecimento dos impactos decorrentes dos modelos de desenvolvimento 

adotados, bem como incentivando a valorização dos saberes tradicionais e das práticas 

sustentáveis desenvolvidas por povos indígenas, ribeirinhos e comunidades extrativistas 

(Callai, 2018; Leff, 1998). 

Ademais, a inserção dessas abordagens no ambiente escolar e acadêmico favorece o 

fortalecimento de práticas educativas voltadas ao planejamento territorial sustentável, à gestão 

participativa dos recursos naturais e à construção de alternativas que conciliam 

desenvolvimento regional com conservação ambiental, respeitando as particularidades culturais 

e ambientais do território paraense (Cavalcanti, 2012; Pontuschka; Paganelli; Cacete, 2009). 

Nesse sentido, os estudos Oliveira et al. (2023), mostram que a articulação entre 

Educação Geográfica e Educação Ambiental oferece subsídios fundamentais para que os 

estudantes compreendam o espaço em que vivem, o que, em concordância com Callai (2018) e 

Carvalho (2017), emerge como uma resposta a necessidade de ressignificar a relação entre a 

sociedade e a natureza promovendo uma cidadania ativa e crítica, sobretudo quando vinculada 

às problemáticas concretas do território em que residem. 

Diante essa realidade, a presente pesquisa se insere na área de ciências humanas, mais 

especificamente no campo da Educação Geográfica e sua relação com a Educação Ambiental 

(EA), articulando às metodologias ativas com a leitura crítica do território vivido, considerando 

como as Unidades de Conservação podem ser utilizadas como ferramentas de contribuição à 

promoção de uma Educação Ambiental crítica nas escolas da região.  

Para tal, adotamos aqui, como metodologia ativa, a utilização das revistas autorais 

conhecidas como Fanzines, por se tratar de uma produção editorial independente, geralmente 

elaborada de forma artesanal ou digital, que combina textos, imagens, colagens e outros 

recursos gráficos para expressar ideias, experiências e posicionamentos críticos. Essa escolha 

fundamenta-se no contexto histórico de surgimento do fanzine, isto é, em meio aos movimentos 

culturais alternativos, se caracterizando pela autonomia autoral e pela liberdade de criação, o 

que o torna um instrumento potente de comunicação e expressão (Magalhães, 1993). 

No campo educacional, especialmente no Ensino de Geografia e na Educação 

Ambiental, o fanzine tem sido utilizado como recurso-pedagógico por favorecer o 

protagonismo discente, a construção coletiva do conhecimento e a articulação entre conteúdos 
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escolares e a realidade vivida pelos estudantes, estimulando a leitura crítica do espaço, da 

sociedade e das problemáticas socioambientais (Ribeiro et al., 2021; Salvi; Yabuki, 2022). 

 E é nessa realidade que a integração entre a Educação Geográfica e Ambiental no 

contexto escolar é reconhecida como fundamental para a formação de cidadãos críticos e 

engajados com as dinâmicas socioambientais (Sachs, 2000). Contudo, ainda permanece o 

desafio de conectar essas áreas de conhecimento de forma efetiva, transcendendo um ensino 

meramente informativo e promovendo uma transformação prática e crítica e territorialmente 

situada. 

Portanto, este estudo tem como tema central a relação dos estudantes com a Educação 

Geográfica e Ambiental, bem como o papel das Unidades de Conservação, mais precisamente, 

as Reservas Extrativistas Marinhas (RESEXMAR), na formação de uma consciência 

socioambiental crítica, mediada pela produção de fanzines como prática pedagógica 

investigativa e expressiva. A relevância do tema justifica-se pela importância da preservação 

das zonas costeiras amazônicas para a biodiversidade e a economia local, ao mesmo tempo em 

que enfrentam desafios como erosão, poluição e impactos das mudanças climáticas (Pimentel 

et al. 2016). 

Com isso, a pesquisa busca ampliar o conhecimento científico sobre a interação dos 

estudantes com a RESEXMAR, contribuindo para a compreensão dos processos geográficos e 

ambientais que impactam as populações tradicionais. Visto que, segundo Diegues (1994), os 

povos originários desempenham um papel ativo na conservação de seus territórios, tornando 

fundamental entender como os jovens dessas comunidades percebem as áreas de preservação e 

conservação ambiental, bem como os conflitos, problemas e possibilidades do espaço vivido, 

visando fortalecer as estratégias educativas voltadas à preservação ambiental e ao 

desenvolvimento sustentável.  

No campo acadêmico, a pesquisa também contribui para a compreensão das RESEXs 

além do contexto do litoral amazônico, destacando sua importância para a biodiversidade e a 

economia local (Pimentel et al. 2016). Socialmente, busca sensibilizar os alunos sobre os riscos 

socioambientais e a importância do uso sustentável dos recursos naturais, alinhando-se à Lei Nº 

9.985/2000 (BRASIL, 2000), que estabelece as Reservas Extrativistas como estratégias 

essenciais para a preservação ambiental e que traz as diretrizes também de outras Unidades de 

Conservação. 

Diante disso, surge a questão central desta pesquisa: De que forma a Educação 

Ambiental, articulada às metodologias ativas, como a produção de fanzines, aplicada no 
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contexto escolar de estudantes próximos a Reserva Extrativista Mãe Grande de Curuçá, pode 

contribuir para o desenvolvimento da percepção socioambiental crítica e do protagonismo dos 

estudantes sobre os problemas e soluções em seus territórios? 

Para responder a essa questão, parte-se da hipótese de que a adoção de práticas 

pedagógicas interdisciplinares e metodologias ativas, em especial a produção de fanzines que 

integrem título, frase de efeito, problemática comunitária e possíveis soluções pode ampliar 

significativamente a percepção socioambiental crítica e o engajamento na preservação 

ambiental da RESEXMAR. Assim, a concepção de espaço vivido, conforme proposto Tuan 

(2018), torna-se central para compreender a relação dos estudantes com o ambiente em que 

vivem, permitindo analisar como interpretam o território que os cerca e como constroem 

sentidos sobre ele.  

Portanto, compreender como os estudantes interpretam o ambiente é essencial para o 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas mais eficazes. Isso, pressuposto de que os 

estudantes com maior contato com ambientes naturais demonstram empatia e responsabilidade 

ambiental, como descrito por Carvalho (2017), reforçando a necessidade de uma abordagem 

educacional que alie teoria e prática simbólica e produção sobre o território.  

Diante disto, esta pesquisa investiga a percepção ambiental de 73 alunos de três 

escolas, em 4 turmas diferentes, dentro do município de Curuçá (PA), em relação a Reserva 

Extrativista Marinha Mãe Grande de Curuçá, considerando como esses sujeitos interpretam, 

representam e propõem soluções para os problemas ambientais de suas comunidades por meio 

do fanzine. Para isso, a percepção ambiental dos estudantes se torna um aspecto crucial para 

essa investigação, destacando que, é um processo subjetivo e cognitivo influenciado por fatores 

sociais e culturais (Sato; Carvalho, 2009). A relevância desse estudo reside na singularidade 

das experiências dos alunos, moldadas por suas vivências cotidianas e relações diretas com o 

conhecimento da RESEXMAR, dentro do viés da Educação Geográfica e Ambiental.  

Nesse cenário, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar como a produção de 

fanzines, enquanto metodologia ativa no Ensino de Geografia e Educação Ambiental, contribui 

para a ampliação da percepção socioambiental e do protagonismo juvenil no contexto da 

RESEXMAR Mãe Grande de Curuçá. Para alcançar esse objetivo, pretende-se: (i) Analisar o 

conhecimento dos estudantes sobre as dinâmicas socioambientais da RESEXMAR Mãe Grande 

de Curuçá; (ii) Identificar como os estudantes percebem os problemas ambientais de seus 

bairros e comunidades antes da intervenção pedagógica; (iii) Implementar metodologias ativas 

por meio da elaboração de fanzines estruturados a partir de título, frase de impacto, 
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problemática local e possíveis soluções; (iv) Verificar a eficácia da metodologia na ampliação 

da compreensão dos estudantes sobre a importância da RESEX, bem como no desenvolvimento 

de uma leitura crítica e propositiva do território. 

Assim, esta pesquisa se insere no debate contemporâneo sobre a integração entre 

Educação Geográfica e Ambiental, propondo um olhar mais aprofundado sobre as práticas 

pedagógicas e seus impactos na formação de sujeitos críticos e comprometidos com a 

sustentabilidade. A articulação entre teoria e prática dentro do ambiente escolar surge, portanto, 

como um elemento-chave para a efetivação de uma educação que vá além da transmissão de 

conteúdos, estimulando o envolvimento crítico e ativo dos estudantes na preservação da 

RESEXMAR Mãe Grande de Curuçá (Freire, 2014; Loureiro et al., 2002).  
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2 - MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 – Caracterização da Área de Estudo  

2.1.1 – O município de Curuçá, Pará 

O município de Curuçá está dentro dos limites políticos da microrregião do Salgado 

Paraense, portanto, tem seus limites definidos pelo Oceano Atlântico ao Norte, pelo município 

de Terra Alta ao Sul, pelo município de Marapanim a Leste e pelo município de São Caetano 

de Odivelas a Oeste, conforme apresentado na Figura 1. 

 

 
Figura 1: Mapa de Localização do Município de Curuçá e RESEXMAR MÃE GRANDE DE CURUÇÁ 

Organização: Moura; Cardias; Paula 
 

O acesso ao município ocorre principalmente por via terrestre, partindo de Belém pela 

rodovia federal BR-316 até o município de Castanhal, seguindo posteriormente pela rodovia 

estadual PA-136, passando pelo município de Terra Alta até alcançar a sede municipal. Com 

área territorial aproximada de 672 km², o município apresenta organização espacial marcada 

pela presença de distritos, vilas e comunidades rurais distribuídas entre áreas de planalto, várzea 

e regiões ribeirinhas, evidenciando a forte interação entre a ocupação humana e os ambientes 

naturais costeiros e estuarinos, onde a pesca e o extrativismo desempenham papel fundamental 

na subsistência e na economia local (Hercos, 2006; Silva, 2011; Pereira, 2006). 
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Do ponto de vista histórico, Curuçá teve sua origem associada às missões jesuíticas do 

século XVIII, sendo elevada a categoria de Vila em 1757 e à condição de cidade em 14 de maio 

de 1895, por meio da Lei nº 236 (Setur, 2012). O município apresenta economia baseada 

principalmente na pesca artesanal, agricultura familiar, pecuária, comércio e atividades 

turísticas, destacando-se como importante centro pesqueiro do nordeste paraense (Silva,2011). 

A dinâmica socioeconômica local mantém forte relação com os ecossistemas naturais, 

especialmente os manguezais e ambientes estuarinos, que exercem papel essencial na 

manutenção da biodiversidade, na reprodução de espécies pesqueiras. Além disso, a inserção 

de produtos da agricultura familiar na alimentação escolar como estratégia de fortalecimento 

econômico e social local (Ramos et al., 2017). 

Além disso, a relevância ambiental do município é reforçada pela presença da Reserva 

Extrativista Marinha Mãe Grande de Curuçá, criada com o objetivo de promover o uso 

sustentável dos recursos naturais e garantir a permanência das populações tradicionais em seus 

territórios, evidenciando a necessidade de ações voltadas ao planejamento territorial, gestão 

costeira e conservação ambiental (Silva, 2011). 

 

2.1.2 – A Reserva Extrativista Marinha de Curuçá 

A Reserva Extrativista Marinha (RESEXMAR) Mãe Grande de Curuçá é uma Unidade 

de Conservação federal de Uso Sustentável, criada por Decreto Presidencial nº 13 de dezembro 

de 2002, com a finalidade de proteger os meios de vida e a cultura das populações extrativistas 

tradicionais e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais existentes na área (ICMBio, 

2025). Inserida no município de Curuçá (Figura 1), a unidade abrange aproximadamente 37 

(trinta e sete) mil hectares e integra o bioma Amazônia, compreendendo ecossistemas costeiros 

e estuarinos como manguezais, restingas, dunas, várzeas, campos alagados, rios, igarapés, 

estuários e ilhas, além disso está inserida na maior faixa contínua de manguezais protegida por 

unidades de conservação no mundo, o que reforça sua relevância ecológica em escala regional 

e nacional (ICMBio, 2025). 

A criação da RESEXMAR foi resultado da mobilização comunitária iniciada na 

década de 1990, motivada pela preocupação com a redução dos estoques pesqueiros e a 

degradação do manguezal (ICMBio, 2025). A partir de abaixo-assinados encaminhados ao 

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais (IBAMA) e de estudos técnicos 

realizados pelo Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado das Populações Tradicionais 

(CNPT), consolidou-se o processo que culminou na instituição formal da unidade em 2002 
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(ICMBio, 2025). O próprio nome “Mãe Grande” foi escolhido pelos atores locais, remetendo a 

ideia de origem comum e pertencimento territorial, associada à noção de “mãe-terra” e à 

interdependência entre comunidades e natureza (ICMBio, 2025).  

A gestão da unidade é de responsabilidade do Instituto Chico Mendes de Conservação 

da Biodiversidade (ICMBio), autarquia vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança 

do Clima, sendo operacionalizada no âmbito do Núcleo de Gestão Integrada ICMBio Salgado 

Paraense. A governança ocorre de forma participativa, por meio do Conselho Deliberativo e do 

Contrato de Concessão de Direito Real de Uso (CCDRU), que reconhece as famílias 

beneficiárias como usuárias legítimas do território (ICMBio, 2025). O Plano de Manejo, 

elaborado conforme metodologia institucional do ICMBio, estabelece o zoneamento interno e 

as normas que orientam o uso dos recursos naturais, constituindo-se como principal instrumento 

técnico de gestão da unidade (ICMBio, 2025).  

A RESEXMAR engloba aproximadamente 64 comunidades distribuídas em oito pólos 

comunitários, compostas por populações tradicionais cuja reprodução social está diretamente 

vinculada aos ambientes estuarinos e marinhos (ICMBio, 2025). Essas comunidades residem 

tanto em ilhas quanto no continente, dentro e no entorno da área delimitada como unidade de 

conservação. Entre as organizações representativas presentes no território destacam-se a 

Associação dos Usuários da Reserva Extrativista Mãe Grande de Curuçá (AUREMAG), a 

Colônia de Pescadores Z-05, associações comunitárias, sindicatos rurais, associações de 

aquicultores e entidades religiosas e culturais locais, que participam ativamente da gestão 

compartilhada (ICMBio, 2025).   

O manguezal constitui o principal recurso e valor fundamental da unidade, 

desempenhando função ecológica essencial como berçário de espécies aquáticas, regulador 

climático e barreira natural contra erosão costeira. Ao mesmo tempo, é base material e 

simbólica da reprodução social local, fornecendo espécies como caranguejo-uçá, o sururu, o 

turu e diferentes peixes e crustáceos que garantem alimentação e renda. 

Além da dimensão econômica, a RESEXMAR representa forte identidade 

sociocultural, expressa nas manifestações religiosas, no carimbó, nas festividades tradicionais 

e nas narrativas associadas ao mangue e ao mar. Assim, a Reserva Extrativista Marinha Mãe 

Grande de Curuçá configura-se como um território de uso coletivo, no qual a conservação 

ambiental e permanência das populações tradicionais se articulam de maneira indissociável, 

consolidando-se como área estratégica para a proteção da biodiversidade costeira amazônica e 

para a garantia dos direitos territoriais de seus povos tradicionais (ICMBio, 2025).  
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2.1.3 – Escolas Participantes 

A pesquisa foi desenvolvida com estudantes de três turmas pertencentes a diferentes 

etapas da Educação Básica (Figura 2), escolha metodológica que buscou contemplar a 

diversidade de perfis etários, formativos e trajetórias de vida presentes no território. A escolha 

dessas turmas não ocorreu de forma aleatória, mas orientou-se pela intenção de analisar como 

distintas experiências escolares e sociais influenciam a construção das percepções 

socioambientais dos estudantes.  

 
Figura 2: Mapa de situação das escolas participantes 

Organização: Moura; Cardias; Paula 
 

O mapa apresentado evidencia não apenas a localização das escolas participantes, mas 

também a distribuição espacial dos estudantes no município, representada por pontos dispersos 

em diferentes comunidades, com destaque para áreas ribeirinhas e regiões próximas aos 

estuários. Embora as unidades escolares estejam situadas ao longo do principal eixo viário do 

município, observa-se que o público discente possui origem territorial diversificada, incluindo 

comunidades inseridas ou adjacentes à Reserva Extrativista Marinha (RESEXMAR) Mãe 

Grande de Curuçá. Essa configuração reforça a centralidade do território na experiência 

cotidiana dos estudantes, uma vez que a proximidade com a RESEXMAR implica vivências 
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diretas com as dinâmicas socioambientais locais, elemento fundamental para a análise das 

percepções ambientais.  

A primeira turma corresponde à turma do 9º ano do Ensino Fundamental, da Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Maria Hyluiza Pinto Ferreira, composta por estudantes entre 

14 e 17 anos. Este grupo representa um momento de transição na trajetória escolar, 

caracterizado pela consolidação de competências cognitivas e pelo aumento da autonomia 

intelectual. A inclusão dessa turma possibilita compreender como os alunos em fase 

intermediária da formação escolar interpretam o meio ambiente e o território, articulando 

vivências cotidianas e conhecimentos escolares em processo de estruturação. 

Em seguida, a pesquisa continua com a turma do 1º ano do Ensino Médio Integrado, 

pertencente à Especialidade Técnica de Agricultura, da Escola de Ensino Técnico do Pará 

(EETEPA) Maria de Nazaré Guimarães Macedo, composta por estudantes com idades entre 15 

e 17 anos. A escolha desse grupo justifica-se pela especificidade de sua formação técnica, 

voltada à área agrícola, o que estabelece uma relação direta entre o processo educativo e o uso 

dos recursos naturais do território. Além disso, a presença da disciplina de Educação Ambiental 

na matriz curricular sugere maior familiaridade prévia com discussões socioambientais, 

permitindo analisar como conhecimentos formais influenciam a elaboração das percepções 

socioambientais. 

Por fim, a pesquisa contou com a participação de turmas da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), 3ª e 4ª etapas, da Escola Municipal Maria Madalena Ribeiro da Luz, com 

estudantes entre 15 e 40 anos. Trata-se de um grupo caracterizado pela heterogeneidade etária 

e pela diversidade de experiência de vida, frequentemente associadas à inserção no mundo do 

trabalho. Tal condição contribuiu para a construção de percepções socioambientais mais 

diretamente vinculadas às práticas cotidianas e aos impactos concretos das transformações 

ambientais no território.  

Cabe destacar que ocorreram variações no número de participantes ao longo das etapas 

da pesquisa, uma vez que nem todos os estudantes estavam presentes em todos os momentos 

de aplicação das etapas metodológicas pensadas. Ainda assim, manteve-se uma média 

aproximada de 18 a 19 participantes por turma, número considerado adequado para a análise 

proposta. 

A composição dessas três turmas permitiu a construção de um panorama analítico 

comparativo, no qual diferentes níveis de escolaridade, faixas etárias e experiências sociais 

puderam ser considerados de forma articulada. Além disso, a recorrência de respostas 
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semelhantes entre estudantes de diferentes grupos possibilita não apenas identificar padrões de 

percepção, mas também inferir níveis de compreensão compartilhados acerca da Educação 

Ambiental e a da preservação da RESEXMAR, independentemente da etapa de ensino. Tal 

aspecto fortalece a análise, pois permite a quantificação e a interpretação qualitativa das 

concepções predominantes no conjunto dos participantes.  

 

2.2 - Coleta de dados 

A coleta de dados seguiu os protocolos éticos institucionais, estabelecidos pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP/Conep), por meio da Plataforma Brasil, garantindo o anonimato dos 

participantes e o consentimento prévio livre e esclarecido dos envolvidos. O estudo conta com 

o parecer favorável do CEP, assegurando a conformidade com as diretrizes éticas estabelecidas.  

Foi apresentado ao público-alvo da pesquisa o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) e Termo de Anuência Livre e Esclarecida (TALE), (Anexo 1), que 

detalham os objetivos da pesquisa, os procedimentos adotados, os possíveis riscos e benefícios, 

bem como os direitos dos participantes, incluindo a possibilidade de desistência sem prejuízo. 

A autorização para uso de imagem, voz, vídeo em qualquer forma de 

compartilhamento ou cruzamento de dados com a instituição seguirá a Lei de Proteção de Dados 

Pessoais (Lei Federal 13.709/2018). Dessa forma, apenas os integrantes do projeto tiveram 

acesso às informações sigilosas.  

Os riscos relacionados à participação na pesquisa foram mínimos, podendo ocorrer 

eventual desconforto ou constrangimento diante de alguma pergunta do formulário ou 

atividade. Os participantes têm o direito de optar por não responder ou desistir de sua 

participação a qualquer momento, sem prejuízo. 

A coleta de dados articulou instrumentos quantitativos e qualitativos, de modo a 

compreender não apenas os níveis de conhecimento dos estudantes, mas também suas 

percepções, leituras do território e formas de expressão sobre os problemas socioambientais 

vivenciados em seus bairros e comunidades.  

 

2.3 - Construção e aplicação dos questionários pré e pós-intervenção didática 

Os questionários constituíram os principais instrumentos de coleta de dados da 

pesquisa, sendo aplicados em dois momentos distintos: antes e após a intervenção didática, com 

a utilização do fanzine. No primeiro momento, o questionário (Anexo 2) cujo objetivo foi 

registrar a percepção ambiental inicial dos estudantes e analisar o conhecimento que possuíam 
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acerca das dinâmicas socioambientais, construído tanto no ambiente escolar quanto em suas 

vivências individuais. Nessa etapa, buscou-se identificar a leitura inicial dos alunos sobre os 

problemas ambientais presentes em seus territórios, sem qualquer interferência pedagógica 

prévia, configurando-se como diagnóstico inicial das percepções socioambientais dos 

estudantes. 

Após a intervenção didática, baseada na produção do fanzine, realizou-se o segundo 

questionário (Anexo 3), que teve como finalidade avaliar possíveis mudanças na percepção 

ambiental dos estudantes, em sua compreensão do território e em sua capacidade de análise 

crítica das problemáticas socioambientais. A comparação entre os dois instrumentos permitiu 

observar indícios de ressignificação conceitual, ampliação do senso crítico e fortalecimento da 

leitura geográfica crítica associada à realidade local e à RESEX Mãe Grande de Curuçá. 

Os questionários contemplavam questões objetivas e discursivas, organizadas de modo 

a captar dimensões conceituais e reflexivas da percepção ambiental. As perguntas 7 e 8, 

apresentadas na Figura 3, exemplificam o caráter analítico do questionário, ao estimularem a 

interpretação crítica das problemáticas socioambientais e a relação entre território, práticas 

locais e conservação ambiental. 
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Figura 3: Pergunta 7 e 8 do Questionário de Percepção Ambiental dos alunos, 2025 

Organização: Autora 
 

A análise dos dados foi conduzida a partir da combinação entre estatística descritiva e 

abordagem qualitativa fundamentada na técnica de Análise de Conteúdo proposta por Laurence 

Bardin (Santos, 2012). A técnica constitui um método de interpretação de dados textuais 

amplamente utilizado nas Ciências Sociais e Humanas, cujo objetivo é identificar padrões, 

categorias de significado e estruturas discursivas que permitam aprofundar a compreensão do 

objeto investigado (Santos, 2012). Organiza-se em três etapas: pré-análise (organização e 

sistematização do material), exploração do material (codificação e categorização) e tratamento 

dos resultados (interpretação e análise crítica), garantindo rigor na análise das respostas 

discursivas (Santos, 2012). 

Para a operacionalização da pesquisa, utilizou-se o Google Formulário na elaboração 

e aplicação dos questionários, enquanto o Google Planilhas foi empregado na organização dos 

dados, análise estatística e elaboração de gráficos. 
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Por fim, as etapas da pesquisa foram estruturadas de forma sequencial e articulada, 

priorizando atividades educativas contínuas e contextualizadas. Mesmo considerando o curto 

período de intervenção, buscou-se fortalecer a Educação Ambiental crítica, a leitura geográfica 

do território e a valorização dos recursos naturais vinculados à realidade dos estudantes e à 

RESEX Mãe Grande de Curuçá. 

 

2.3.1 - Produção dos Fanzines 

O fanzine foi utilizado como uma ferramenta metodológica participativa, reflexiva e 

expressiva, com o objetivo de promover o protagonismo juvenil e a apropriação crítica das 

temáticas socioambientais. A produção ocorreu de forma individual, integrada às atividades 

desenvolvidas ao longo dos dias de intervenção pedagógica, articulando teoria e prática em um 

único processo formativo. 

Após a aplicação do primeiro questionário ocorrido, os alunos foram instruídos sobre 

como seria feita a construção do fanzine. Cada produção foi estruturada a partir de três eixos 

centrais, (1) um título ou frase de impacto; (2) a identificação de uma problemática 

socioambiental do bairro, rua ou comunidade do estudante; e (3) a proposição de uma possível 

solução ou ação, como exemplificado na Figura 4, relacionando o espaço vivido ou ao contexto 

da RESEXMAR Mãe Grande de Curuçá. Foram disponibilizados, também, recortes de imagens 

(Figura 5) para colagem, ampliando as possibilidades de expressão por meio da articulação 

entre desenhos, recortes e textos autorais. 
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Figura 4: Exemplificação da construção dos Fanzines 
Organização: produção dos alunos participantes, 2026 

 
Cada estudante foi orientado a identificar e representar, por meio do fanzine, 

problemas ambientais presentes em seu bairro ou comunidade, como descarte inadequado de 

resíduos, poluição dos rios, desmatamento, ausência de saneamento básico, entre outros, 

estabelecendo conexões com as discussões realizadas em sala e com o contexto mais próximo 

da RESEX. A proposta buscou valorizar as percepções individuais, as experiências locais e o 
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olhar crítico dos estudantes sobre o espaço vivido, entendido como categoria da Geografia e da 

Educação Ambiental. 

 
Figura 5: Figuras, imagens e desenhos em recorte levados para utilização durante a construção do fanzine 

Organização: Fontes diversas 
 

A avaliação dos fanzines considerou critérios como criatividade; coerência temática; 

possível vínculo com a RESEX; capacidade de leitura crítica do território; identificação de 

problemas e proposições de soluções e nível de engajamento com as questões socioambientais 
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discutidas. Além da dimensão estética, buscou-se analisar o potencial do fanzine como 

instrumento de autoria, expressão crítica e mediação pedagógica na construção das percepções 

socioambientais dos estudantes.   
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3 - REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 - Histórico da Educação Ambiental no Brasil 

A trajetória da Educação Ambiental (EA) no Brasil estrutura-se a partir de marcos 

legais, movimentos sociais e eventos que refletem a evolução do debate ambiental global e 

local. Os primeiros marcos acontecem a partir da década de 1970, com destaque para a 

Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 1972, que se 

caracterizou como o primeiro grande evento internacional a enfatizar a necessidade de 

equilibrar desenvolvimento e preservação ambiental, conforme indicado no ponto 5 da 

Proclamação e no princípio 12 da Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente Humano (ONU, 1972).  

Na década de 1980, o contexto político brasileiro trouxe avanços significativos, 

especialmente com a Constituição Federal 1988, que incorporou a Educação Ambiental, como 

direito de todos e dever do Estado, estabelecendo a preservação do meio ambiente como 

princípio da educação. O artigo 225 determina que o poder público promova a educação 

ambiental em todos os níveis de ensino e estimule a conscientização pública para a preservação 

ambiental (Brasil, 1988).  

Na década de 1990, a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, a ECO - 92 (Rio - 92), consolidou o protagonismo brasileiro no 

debate ambiental internacional e impulsionou a formulação de políticas públicas voltadas à EA. 

Destaca-se a criação do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNea) em 1994, um dos 

primeiros esforços estruturados para coordenar ações educativas ambientais no país (Brasil, 

2005). Em 1999, foi promulgada a Lei nº 9.795, que institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA), estabelecendo princípios, objetivos e diretrizes para a EA formal e não 

formal no Brasil (Brasil, 2002).  

Nos anos 2000, ocorreu o fortalecimento institucional da Educação Ambiental por 

meio da regulamentação da PNEA através do Decreto nº 4.281/2002. Importante destacar que 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), já no início dos anos 2000, incorporam a 

Educação Ambiental de forma transversal às diferentes disciplinas do currículo escolar. Ainda 

que os PCNs tenham sido elaborados no contexto da década anterior, sua validade permanece 

até hoje, sobretudo em documentos orientadores e práticas pedagógicas (Brasil, 1997).  

Outro marco importante foi a publicação do Parecer CNE/CP nº 14, de 6 de junho de 

2012, que estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, seguido 

pela Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012, que oficializa essas diretrizes, reforçando 
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a necessidade da transversalidade da EA e sua vinculação com os princípios da sustentabilidade, 

cidadania e justiça social (Brasil, 2012a; 2012b). Também é necessário citar as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, que reiteram a importância da EA na 

formação dos sujeitos, considerando a complexidade das relações entre sociedade e natureza 

(Brasil, 2013). 

Durante essa mesma década, o ProNea passou a ser atualizado de forma regular, 

oferecendo orientações a gestores, educadores e organizações da sociedade civil. O Ministério 

da Educação (MEC) e o Ministério do Meio Ambiente (MMA) firmaram parcerias para 

fortalecer a formação docente e a produção de materiais didáticos (MMA, MEC 2005). Destaca-

se o Programa Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas, iniciado em 2003, e a Conferência 

Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente (CNIJMA), que incentivou a participação 

estudantil em decisões ambientais e gerou cinco cadernos temáticos disponíveis no site do 

MMA, com destaque para o Caderno 1: Primeira Década de Uma História, que traz as quatro 

edições da CNIJMA de 2003 a 2013 (MMA; MEC, 2005). 

Na década de 2010, a consolidação das políticas públicas se intensificou, com a 

inclusão das questões ambientais nos currículos escolares e maior debate sobre mudanças 

climáticas. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a Educação Ambiental 

como tema transversal, integrando-a às competências gerais da Educação Básica e às áreas do 

conhecimento de maneira interdisciplinar no eixo “Meio Ambiente (Educação Ambiental e 

Educação para o Consumo)”, essa inserção evidencia o compromisso da BNCC com a 

promoção de uma formação voltada à sustentabilidade, à compreensão crítica das relações 

socioambientais e a atuação cidadã no território, consolidando a EA como um elemento 

estruturante do currículo escolar (Brasil, 2018). Além disso, os princípios da EA aparecem de 

forma integrada nas Competências Gerais da Educação Básica, especialmente a competência 

10, que propõe a atuação pessoal e coletiva com responsabilidade socioambiental e ética.  

A partir de 2020, a EA enfrenta novos desafios diante das crises globais, especialmente 

as mudanças climáticas, dando destaque a integração com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Agenda 2030, principalmente o ODS 4 (Educação de Qualidade) e o 

ODS 13 (Ação Climática), que articulam educação, equidade e enfrentamento da emergência 

climática (ONU, 2015; UNESCO, 2025).  

No contexto estadual, merece análise crítica a Lei Ordinária Nº 9.981, de 6 de julho de 

2023, do Estado do Pará, que institui a obrigatoriedade da EA como componente curricular em 

todos os anos da educação básica (Pará, 2023). Embora a proposta busque institucionalizar a 
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temática ambiental, essa proposta contraria a legislação nacional - especialmente a Lei nº 

9.795/1999 e suas diretrizes - que defendem a interdisciplinaridade da EA e alertam contra sua 

fragmentação em disciplinas estanques (Brasil, 1999). Além disso, a referida legislação estadual 

distancia-se das diretrizes internacionais que defendem uma Educação Ambiental transversal, 

contextualizada e participativa, articulando as realidades territoriais e os princípios da educação 

crítica (Brasil, 1999). 

Diante desse percurso histórico, a Educação Ambiental no Brasil consolida-se como 

um campo multidisciplinar estratégico para a compreensão crítica, dos problemas 

socioambientais e para a construção de soluções sustentáveis. Seu caráter dinâmico e sua 

relevância em diferentes escalas demonstram a importância de suas constantes atualizações, 

fortalecimento legal e coerência com os princípios da transversalidade e da formação cidadã. 

Sob essa perspectiva, a Educação Ambiental crítica ultrapassa práticas pontuais de 

sensibilização ecológica, assumindo um papel político e formativo voltado à compreensão das 

desigualdades socioambientais e das disputas territoriais. Conforme Guimarães (2004) e 

Loureiro et al. (2002), trata-se de uma educação comprometida com a transformação social e 

com a formação de sujeitos capazes de interpretar criticamente as relações entre sociedade, 

natureza e poder.  

 

3.2 - O papel das Unidades de Conservação para proteção ambiental da Amazônia 

A Amazônia brasileira, considerada a maior floresta tropical do mundo, é essencial 

para a regulação climática global, a manutenção da biodiversidade e fornecimento de serviços 

ecossistêmicos estratégicos, como o sequestro de carbono, a estabilização de ciclos hidrológicos 

e a proteção de habitats (Val, 2014). Entretanto, a região enfrenta graves ameaças decorrentes 

de modelos de desenvolvimento predatórios, marcados pela expansão da fronteira agrícola, 

exploração madeireira ilegal, mineração e grandes projetos de infraestrutura que intensificam 

os conflitos territoriais e a degradação ambiental (Fearnside, 2006; Becker, 2005).  

Segundo dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), no ano de 2022 

o desmatamento na Amazônia atingiu o maior índice em mais de uma década, totalizando 

aproximadamente 11.500 km² de floresta suprimida entre agosto de 2021 e julho de 2022 

(INPE, 2022). Esse número revela não apenas o avanço da destruição florestal, mas também o 

enfraquecimento das políticas de controle ambiental. Tal cenário reforça a urgência da adoção 

de estratégias conservacionistas estruturadas, que integrem conhecimento científico, saberes 

tradicionais e participação social.  
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A degradação ambiental da Amazônia não é apenas ecológica, mas também social, 

afetando diretamente comunidades indígenas, ribeirinhas e extrativistas. O garimpo ilegal, por 

exemplo, tem provocado a contaminação dos rios por mercúrio, prejudicando gravemente a 

fauna aquática e comprometendo a saúde das populações tradicionais (Porto-Gonçalves, 2001). 

Esses impactos, associados à ausência de fiscalização eficaz, demonstram a urgência da adoção 

de estratégias conservacionistas estruturadas, que envolvam tanto o conhecimento científico 

quanto os saberes tradicionais.  

Nesse cenário, as Unidades de Conservação (UC) emergem como uma proposta 

concreta para conciliar a conservação ambiental com o desenvolvimento sustentável das 

comunidades locais. Dentre os diferentes tipos de UC criados ao longo dos anos, destacam-se 

as Reservas Extrativistas (RESEX), concebidas a partir das mobilizações de seringueiros 

liderados por Chico Mendes nos anos de 1980, as RESEXs foram formalizadas com a criação 

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) por meio da Lei nº 9.985/2000 

(Allegretti, 1987; Diegues, 1994). A primeira RESEX reconhecida oficialmente, a Reserva 

Extrativista Chico Mendes, foi criada em 1990 e inaugurou um novo paradigma de gestão 

territorial participativa (Silva, 2024).  

As RESEXs buscam conciliar conservação ambiental e permanência das populações 

tradicionais em seus territórios, promovendo o uso sustentável dos recursos naturais e 

valorizando práticas de manejo fundamentadas em conhecimentos tradicionais. Para Almeida 

(2012), a consolidação dessas reservas como modelo territorial inovador tem contribuído para 

a inclusão social e ambiental de comunidades historicamente marginalizadas, promovendo o 

fortalecimento da identidade cultural e o reconhecimento legal de seus modos de vida. 

Nesse contexto, as RESEXs não devem ser compreendidas apenas como instrumentos 

jurídicos de conservação, mas como territórios de resistência sociopolítica. Conforme Porto-

Gonçalves (2001), os conflitos ambientais na Amazônia expressam disputas entre diferentes 

racionalidades de uso do território, envolvendo interesses econômicos, direitos coletivos e 

formas tradicionais de existência.  

No entanto, a efetividade das RESEXs enfrenta uma série de desafios. Entre eles, 

destacam-se os conflitos fundiários, a dificuldade de comercialização de produtos extrativistas, 

a burocracia na execução de projetos e a falta de incentivos econômicos. Dessa forma, autores 

como Freitas et al. (2018) observam que a redução do extrativismo em algumas áreas está 

diretamente ligada a ausência de políticas públicas que valorizem e garantam renda a essas 

populações. Iniciativas como o Programa Bolsa Floresta, instituído pelo Governo do Estado do 



 

36 
 

Amazonas em 2007 (Lei nº 3.135/2007). são exemplos de instrumentos de Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA) que buscam enfrentar esse problema. O programa, coordenado pela 

Fundação Amazônia Sustentável (FAS), já atendeu mais de 9 mil famílias, incentivando 

práticas sustentáveis e contribuindo para a conservação da floresta (Viana, 2008; FAS, 2021).  

A importância das RESEXs ultrapassa a dimensão ecológica, configurando-se também 

como espaços de reprodução cultural, fortalecimento identitário e defesa dos direitos territoriais 

das populações tradicionais amazônicas. Como destaca Brandão e Jorge (2015), a gestão 

participativa ainda encontra entraves, sobretudo pela carência de formação técnica nas 

comunidades e pela rigidez institucional dos órgãos públicos. O fortalecimento dessas reservas 

exige, portanto, o reconhecimento da centralidade das populações locais nos processos 

decisórios e na construção de políticas públicas inclusivas.  

Além das ações internas, iniciativas internacionais também têm reforçado a 

necessidade de conservação da Amazônia. A Declaração de Glasgow sobre Florestas e Uso da 

Terra, firmada na COP 26 em 2021, representa um compromisso global de deter e reverter a 

perda de florestas e a degradação da terra até 2030, incentivando a adoção de práticas 

sustentáveis nas políticas nacionais (COP26, 2021). Conforme Val (2014), a Amazônia, 

enquanto bioma multinacional, requer uma governança compartilhada entre os países que 

integram a floresta, com ações coordenadas que considerem a complexidade, cultural e social 

da região.  

A promoção da Educação Ambiental crítica surge, nesse contexto, como ferramenta 

indispensável para o fortalecimento das estratégias conservacionistas e valorização dos saberes 

tradicionais. Como destaca Guimarães (2004), é necessário que a educação vá além da 

transmissão de informações, estimulando a reflexão sobre as raízes dos problemas ambientais 

e promovendo o protagonismo das comunidades na busca por soluções sustentáveis. 

A articulação entre Educação Ambiental e Unidades de Conservação torna-se 

estratégica nesse cenário, especialmente em territórios onde os estudantes vivenciam 

diretamente os impactos ambientais e os conflitos relacionados ao uso dos recursos naturais. 

Assim, as RESEXs podem atuar como espaços pedagógicos de construção da consciência 

territorial e socioambiental, fortalecendo práticas educativas contextualizadas e territorializada.  

Portanto, a degradação ambiental da Amazônia e as estratégias para sua conservação 

não podem ser analisadas separadamente. As RESEXs representam uma das mais importantes 

respostas brasileiras à crise socioambiental amazônica, unindo justiça social, conservação 

ecológica e protagonismo comunitário. Seu fortalecimento depende de políticas públicas 
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integradoras, da articulação entre saberes e da ampliação da participação social como condição 

essencial para a sustentabilidade na região. 

 

3.3 - Educação Ambiental como ferramenta de transformação espacial 

Diante todos os pressupostos, a compreensão da percepção ambiental dos estudantes 

pode ser enriquecida pela abordagem fenomenológica, que valoriza o espaço vivido e os 

sentidos atribuídos pelos sujeitos ao lugar em que habitam. E é nessa visão, a compreensão do 

território enquanto espaço vivido torna-se fundamental para o desenvolvimento da Educação 

Ambiental crítica, pois permite que os estudantes interpretem os problemas ambientais a partir 

de suas próprias experiências sociais e espaciais. Nesse sentido, o território deixa de ser 

entendido apenas como recorte físico e passa a ser percebido como espaço de pertencimento, 

memória, identidade e disputa (Almeida, 2014). 

Para fundamentar essa visão, MERLEAU-PONTY (1999), destaca  que a percepção é 

sempre corporal e situada, sendo o ponto de partida para a construção do conhecimento sobre 

o mundo. Assim, a Educação Ambiental (EA) se mostra uma das principais ferramentas para 

promover a conscientização sobre a sustentabilidade e a preservação do meio ambiente, 

especialmente em Unidades de Conservação como a Reserva Extrativista Marinha Mãe Grande 

de Curuçá. 

Em concordância a esse, autores como Pimentel et al. (2016) afirmam que todas as 

atividades realizadas e os resultados atingidos fazem parte de um processo amplo de EA, que 

se configura como um caminho para a sustentabilidade dos recursos naturais e do modo de vida 

das comunidades locais. Esse relacionamento é particularmente evidente em áreas extrativistas, 

onde as comunidades locais dependem diretamente dos recursos naturais para a sua subsistência 

e ao mesmo tempo, são responsáveis por sua conservação.  

No contexto da RESEX, a EA é fundamental para ajudar os estudantes a compreender 

os desafios que a região enfrenta em termos de exploração inadequada dos recursos naturais, 

mudanças climáticas e o impacto das atividades humanas.  De acordo com Silva e Silva (2020), 

a aplicação do conhecimento sobre a Educação Ambiental se apresenta como um meio para o 

desenvolvimento social, promoção da paz e solução para evitar impactos ambientais. Assim, a 

escola pode atuar conforme a realidade ambiental dos alunos, auxiliando na percepção do meio 

em que vivem e nos esforços sociais para manter o ambiente equilibrado.    

Portanto, a relação entre os ecossistemas da RESEX e as populações tradicionais se 

faz importante nesse processo educacional, destacando a necessidade de equilibrar o uso 
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sustentável dos recursos naturais com a preservação dos ecossistemas e a discussão do tema 

dentro do ambiente escolar. Assim, Freitas (2021) destaca que o ambiente escolar desempenha 

um papel fundamental na formação cidadã, contribuindo para a construção de uma sociedade 

consciente e responsável, ao compreenderem a importância da preservação ambiental, os alunos 

transmitem esse conhecimento para seus familiares e a comunidade, ampliando o impacto da 

Educação Ambiental.  

Além disso, uma abordagem interdisciplinar permite a integração de diferentes áreas 

do conhecimento, aspecto essencial em regiões como a RESEX, onde as questões ecológicas 

estão profundamente entrelaçadas com aspectos sociais, econômicos e culturais (Leff, 2001; 

Loureiro et al., 2002). Dessa forma a Educação Ambiental não deve se restringir às disciplinas 

de Ciências e Geografia, mas ser trabalhada em diversas áreas, promovendo práticas de 

conservação e preservação da natureza.  

A Educação Ambiental, portanto, permite que os alunos explorem essas conexões de 

maneira holística, compreendendo como a preservação ambiental afeta não apenas a 

biodiversidade, mas também o bem-estar das comunidades que dependem diretamente dos 

recursos naturais. Como discutido por Oliveira et al. (2023), a Educação Ambiental 

desempenha um papel fundamental ao promover uma compreensão mais ampla da relação entre 

sociedade e natureza, enfatizando a interdependência e complexidade dos sistemas naturais e 

sociais.  

Ademais, a EA também desempenha um papel importante na promoção de valores de 

responsabilidade e cidadania, como apontado por Freitas (2021), demonstra um impacto crucial 

na preservação do meio ambiente, promovendo mudanças significativas nas atitudes e valores 

das pessoas em relação à natureza. Ao envolver os estudantes em atividades práticas 

relacionadas à preservação do meio ambiente, como projetos de reflorestamento, limpeza de 

áreas degradadas e monitoramento de ecossistemas, a educação estimula o desenvolvimento de 

uma consciência crítica sobre o papel que cada indivíduo e comunidade pode contribuir na 

conservação da natureza.  

Conforme Oliveira et al. (2023) apontam, a Educação Ambiental como uma 

ferramenta crucial para transformar atitudes e promover um comportamento mais sustentável. 

Além de capacitar os estudantes para lidar com os desafios ambientais, a EA os prepara para se 

tornarem líderes na preservação ambiental. Seu objetivo não é apenas modificar a forma como 

os alunos compreendem a geografia e o meio ambiente, mas também incentivá-los a agir como 

cidadãos críticos e engajados na conservação do planeta.  
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A construção de práticas pedagógicas participativas favorece o protagonismo juvenil 

ao permitir que os estudantes assumam posição ativa na interpretação e problematização da 

realidade. Conforme explica Freire (2014), a educação crítica exige diálogo, participação e 

autonomia, rompendo com práticas educativas centradas apenas na transmissão de conteúdos, 

isso permite conscientizar os alunos sobre essas questões, promovendo a compreensão dos 

problemas, mas também capacitar os jovens para se tornarem agentes de mudanças em 

comunidades. 

Assim, na RESEX Mãe Grande de Curuçá, a Educação Ambiental é crucial para 

garantir que as comunidades locais possam continuar a viver de maneira sustentável, ao mesmo 

tempo em que a Educação Geográfica aborda os estudos referentes a esse espaço no ambiente 

escolar, visando proteger os recursos naturais para as gerações futuras. A transformação social 

promovida pela Educação Ambiental se revela um elemento-chave para o desenvolvimento 

sustentável da região. 

 

3.4 - A contribuição das metodologias ativas no ensino no Brasil 

O uso de metodologias ativas tem se consolidado como uma estratégia presente nas 

propostas pedagógicas contemporâneas, sendo especialmente defendida por movimentos de 

renovação educacional centrados na aprendizagem do estudante. Fundamentada 

majoritariamente nas teorias do construtivismo e do sociointeracionismo, como as propostas de 

Dewey (2023), Freire (2014) e Kolb (1984), as metodologias ativas buscam promover a 

autonomia, o protagonismo e a aprendizagem significativa, valores considerados centrais para 

o desenvolvimento das competências do século XXI (Moran, 2007; Bacich, Moran, 2017). No 

entanto, sua adoção no contexto educacional brasileiro exige uma análise crítica, sobretudo 

quando tais metodologias são incorporadas de forma descontextualizada das realidades sociais, 

culturais e territoriais dos sujeitos envolvidos no processo educativo.  

Apesar de seu potencial, o conceito de metodologias ativas precisa ser tratado com 

cautela, assim como a ideia de uma educação centrada no aluno. Tal ideia tem sido apropriada 

por discursos de organizações privadas, que frequentemente a utilizam para promover reformas 

educacionais tecnocráticas e alinhadas às demandas do mercado, desvalorizando o papel do 

professor, especialmente nas Ciências Humanas. Para Libâneo (2013), defensor da pedagogia 

do conteúdo e Saviani (2021), da pedagogia histórico crítica, o ensino não deve ser reduzido a 

atividades instrumentais e descontextualizadas, pois o conhecimento escolar tem um papel 
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formativo fundamental, que não pode ser substituído por modismos pedagógicos ou práticas 

esvaziadas de reflexão crítica.  

Nesse sentido, é necessário refletir criticamente sobre como as metodologias ativas 

são aplicadas e com quais objetivos. Em vez de uma adoção acrítica e alinhada a interesses de 

mercado, elas podem - quando bem fundamentadas e articuladas com os contextos sociais dos 

estudantes - contribuir para uma prática pedagógica emancipadora (Freire, 2005; Saviani, 

2021). 

No contexto da Amazônia, as metodologias ativas podem ser apropriadas como 

ferramenta para valorizar os saberes tradicionais e as realidades locais, desde que inseridas em 

uma proposta crítica de educação. Estratégias como a aprendizagem experiencial, baseada nas 

vivências cotidianas dos alunos e a aprendizagem por projetos inspirada em Dewey (2023), 

quando orientadas por um projeto educativo transformador, possibilitam abordar temas como o 

manejo sustentável, o extrativismo, o respeito às culturas indígenas e ribeirinhas, de forma 

integrada ao currículo escolar. Nesse cenário, o território deixa de ser apenas um conteúdo 

didático e passa a constituir-se como espaço vivido, de pertencimento e de construção de 

identidades, favorecendo uma leitura geográfica crítica da realidade amazônica.  

A interdisciplinaridade proporcionada por essas metodologias também favorece a 

inserção da Educação Ambiental nas escolas da região, articulando questões como a 

sustentabilidade, a biodiversidade e as mudanças climáticas com conteúdo escolares. Isso está 

em sintonia com a proposta de Guimarães (2004), que defende a EA como instrumento de 

formação cidadã e crítica, sobretudo em regiões de relevância ecológica e social como a 

Amazônia. Além disso, a articulação interdisciplinar contribui para superar abordagens 

fragmentadas do conhecimento, possibilitando que os estudantes compreendam os problemas 

ambientais em suas múltiplas dimensões políticas, econômicas, culturais e territoriais. 

Portanto, essa é a perspectiva defendida por esta pesquisa, ancorada na educação que 

deve partir da realidade dos educandos para transformá-la. Assim, metodologias como a 

aprendizagem baseada em problemas (ABP), a aprendizagem experiencial ou aprendizagem 

por projetos só tem sentido quando conectadas aos territórios, às necessidades e as vozes dos 

sujeitos envolvidos. Dessa forma, a centralidade do estudante, não implica a ausência da 

mediação docente, mas reforça a importância do professor como sujeito responsável por 

problematizar a realidade, orientar os debates e promover a construção coletiva de 

conhecimento. 



 

41 
 

Essa visão, se expressa fortemente a partir da valorização dos saberes locais destacados 

como elementos essenciais nessa proposta. Para isso, parafraseando Ribeiro (2015), o diálogo 

entre o conhecimento científico e o saber tradicional fortalece as identidades e promove uma 

educação inclusiva e sustentável. É por isso que práticas como os fanzines - utilizados como 

linguagem acessível e expressão cultural desde a década de 1970 no Brasil - são retomadas 

nesta pesquisa não como inovação tecnológica, mas como revalorização de práticas populares 

e comunitárias de comunicação (Magalhães, 1993; Negri, 2005). Sendo além, de um recurso 

ilustrativo, o fanzine é compreendido como um dispositivo de autoria, expressão crítica e 

protagonismo juvenil, permitindo que os estudantes interpretem, problematizam e representem 

o território a partir de suas próprias experiências e percepções socioambientais. A qualificação 

como “inovadora” é revista, pois não se trata de algo novo, mas de algo ressignificado no 

contexto da educação crítica e territorializada. Nesse processo, os estudantes deixam de ocupar 

uma posição passiva diante das problemáticas ambientais e assumem o papel de sujeitos ativos 

na construção do conhecimento e na elaboração de propostas de reflexão e transformação social.  

Por fim, embora as metodologias ativas possam contribuir para o desenvolvimento de 

competências como a criatividade, colaboração e pensamento computacional, seu êxito depende 

de políticas públicas que garantam formação continuada para os professores, condições 

materiais adequadas e liberdade pedagógica. A tecnologia, como destaca Moran (2007), pode 

ser uma aliada nesse processo, desde que não se sobreponha à mediação docente e nem substitua 

o processo de ensino-aprendizagem crítico e reflexivo. Assim, o uso de metodologias ativas na 

Educação Ambiental deve estar comprometido não apenas com a inovação pedagógica, mas 

sobretudo, com a formação de sujeitos críticos, capazes de compreender as dinâmicas 

socioambientais de seus territórios e atuar conscientemente na transformação da realidade em 

que vivem.  

  

3.5 - O Fanzine como ferramenta pedagógica e socioambiental na Educação Ambiental e 

Ensino de Geografia 

A utilização do fanzine como ferramenta pedagógica na Educação Ambiental constitui 

uma estratégia didática engajadora e significativa, permitindo que os estudantes expressem suas 

percepções sobre os problemas socioambientais da Reserva Extrativista Marinha 

(RESEXMAR) Mãe Grande de Curuçá. Enquanto produção gráfica independente e autoral, o 

fanzine favorece a autonomia dos estudantes na construção do conhecimento, incentivando a 

criatividade no processo de ensino-aprendizagem e para além de um recurso ilustrativo, o 
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fanzine configura-se como uma metodologia ativa de autoria, possibilitando que os sujeitos 

investiguem, interpretam e representam criticamente o território vivido a partir de suas 

experiências cotidianas.  

A trajetória histórica do fanzine está profundamente ligada aos movimentos culturais 

e sociais emergindo como uma ferramenta de expressão alternativa. Segundo Magalhães 

(1993), os fanzines surgiram na década de 1930, nos Estados Unidos, inicialmente no âmbito 

da ficção científica, mas logo se tornaram veículos de contestação e crítica social. No Brasil, 

essa prática ganhou força a partir dos anos 1970, especialmente nos movimentos estudantis e 

culturais, oferecendo um meio acessível e democrático de produção de conhecimento e debate.  

Somado a isso, Zavam (2006) caracteriza o fanzine pela sua “polivalência paratópica”, 

ou seja, sua capacidade de ocupar múltiplos espaços discursivos e permitir a expressão de vozes 

frequentemente marginalizadas. Essa característica reforça o potencial pedagógico dos 

fanzines, estimulando a autoria, a criatividade e a participação dos sujeitos no processo de 

construção do conhecimento. No campo da Educação Geográfica e Ambiental, essa 

multiplicidade discursiva favorece a problematização das dinâmicas socioambientais e 

possibilita que os estudantes articulem conhecimentos científicos, experiências territoriais e 

saberes comunitários em uma perspectiva crítica e dialógica.  

 Diante disso, a proposta pedagógica desenvolvida nesta pesquisa contemplou, 

inicialmente um momento de sensibilização, com rodas de conserva e apresentações sobre a 

importância da conservação ambiental e os desafios socioambientais percebidos pelos próprios 

estudantes em seus territórios. Em seguida, os alunos foram orientados a realizar pesquisas 

sobre os temas levantados, podendo incluir entrevistas com moradores da sua comunidade, 

observações do cotidiano local e análise de diversas fontes de informação. Essa etapa mostrou-

se fundamental para estimular a leitura crítica do espaço geográfico, aproximando os estudantes 

das problemáticas ambientais presentes em sua realidade social e territorial.  

Na etapa de criação, os estudantes exploraram diferentes linguagens - narrativas, 

quadrinhos, poesias, colagens e ilustrações - tornando os conteúdos mais acessíveis, criativos e 

significativos. A produção dos fanzines possibilitou que os alunos deixassem de ocupar uma 

posição passiva diante dos problemas ambientais e assumissem o papel de autores e intérpretes 

de sua própria realidade socioambiental.  

A implementação dos fanzines insere-se em uma perspectiva de educação 

transformadora, crítica e dialógica, alinhada à realidade amazônica. Fernandes et al. (2024) 

destacam o papel potencial dos fanzines didático-pedagógicos na Educação Ambiental ao 
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promoverem a problematização das questões socioambientais e incentivar o pensamento crítico. 

Silva e Silva (2025) também ressaltam a utilização dos fanzines no Ensino de Geografia como 

proposta metodológica, permitindo que os estudantes interpretem e representem o espaço 

geográfico de maneira criativa e crítica. Nessa perspectiva, o fanzine não se limita a reprodução 

de conteúdo escolares, mas constitui um instrumento de mediação pedagógica que favorece a 

construção coletiva do conhecimento e a ampliação da consciência socioambiental dos 

estudantes. Somado a isso, Negri (2005) enfatiza que, ao longo de mais de 40 anos, os fanzines 

consolidaram-se no Brasil como ferramenta de resistência cultural e política, desafiando as 

formas tradicionais de comunicação.  

No contexto das Unidades de Conservação, como as Reservas Extrativistas Marinha, 

a utilização dos fanzines pode fortalecer a valorização dos conhecimentos locais e o 

engajamento comunitário na gestão socioambiental. Conforme Carvalho (2017), a Educação 

Ambiental crítica em Unidades de Conservação deve fomentar a participação ativa das 

comunidades, promovendo um aprendizado contextualizado e comprometido com a 

transformação da realidade. Assim, os fanzines tornam-se dispositivos pedagógicos capazes de 

aproximar os estudantes das tensões políticas, econômicas e ambientais presentes no território, 

contribuindo para uma leitura mais ampla e crítica das desigualdades socioambientais. 

Na RESEXMAR Mãe Grande de Curuçá, o uso pedagógico dos fanzines permitiu 

articular a Educação Geográfica e a Educação Ambiental, viabilizando a documentação e 

reflexão sobre as práticas extrativistas, os saberes tradicionais e os desafios socioambientais 

vivenciados pela comunidade local. Por meio dessa ferramenta, os alunos podem expressar suas 

percepções sobre as problemáticas ambientais e com as respostas dos questionários sobre o 

conhecimento da gestão sustentável dos recursos naturais e os impactos das mudanças 

climáticas em sua realidade local. Além disso, a produção dos fanzines favorece a 

ressignificação da própria RESEX enquanto território vivido, deixando de ser compreendida 

apenas como área de preservação para ser reconhecida como espaço de vida, trabalho, 

identidade e pertencimento.  

Esse processo participativo estimulou o protagonismo juvenil e reforçou o vínculo 

entre os saberes locais e os conhecimentos científicos, contribuindo para a formação de sujeitos 

críticos e engajados com a preservação de seu território. De acordo com Santos e Paula (2024), 

os fanzines destacam-se como recurso didático valioso no Ensino de Geografia favorecendo a 

expressão criativa e o pensamento crítico. Ao investigarem sua própria realidade e 
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representarem graficamente suas percepções, os estudantes passaram a compreender-se como 

sujeitos ativos na análise e transformação do espaço geográfico.  

Além disso, ao integrar a produção de fanzines às práticas pedagógicas, cria-se um 

espaço para que os estudantes relatem suas experiências cotidianas, compartilhem histórias de 

vida e proponham soluções para os problemas socioambientais enfrentados em suas 

comunidades. Essa dimensão autoral e coletiva fortalece a Educação Ambiental crítica ao 

estimular não apenas a sensibilização ecológica, mas também a compreensão das relações de 

poder, das responsabilidades compartilhadas e das contradições que atravessam os territórios 

amazônicos.  

Assim, a metodologia ativa dos fanzines não apenas fortalece a educação crítica, mas 

também impulsiona o desenvolvimento socioambiental da comunidade, alinhando-se aos 

princípios da Educação Ambiental e Ensino de Geografia. Dessa forma, o fanzine consolida-se 

como uma prática pedagógica capaz de articular experiência, reflexão e ação, contribuindo para 

a formação de sujeitos conscientes de seu papel na defesa e transformação do território em que 

vivem.  

 

3.6 - Articulação com o Currículo e a Educação Geográfica 

A proposta pedagógica desenvolvida nesta pesquisa, que utiliza os fanzines como 

recurso metodológico para o ensino de Educação Ambiental na RESEXMAR Mãe Grande de 

Curuçá, articula-se aos Documentos Curriculares Oficiais do Estado do Pará (DCEPA), 

referentes ao Ensino Fundamental II e Etapa do Ensino Médio (SEDUC-PA, 2019;2021). Tais 

documentos orientam a prática docente a partir de uma perspectiva crítica, contextualizada e 

voltada à valorização dos saberes, das vivências locais e da diversidade sociocultural amazônica 

(SEDUC-PA, 2019;2021). Essa perspectiva dialoga com princípios defendidos por Freire 

(2005), ao enfatizar a necessidade de uma educação problematizadora e libertadora, 

comprometida com a leitura crítica da realidade.  

No componente curriculares de Geografia e Estudos Amazônicos, tanto no Ensino 

Fundamental II quanto no Ensino Médio, estão previstas habilidades que abordam diretamente 

a relação entre sociedades e o meio ambiente, o uso dos recursos naturais, a valorização da 

biodiversidade local, as transformações da paisagem e a análise crítica dos processos 

territoriais. A proposta de uso dos fanzines articula-se a essas diretrizes por meio da produção 

de conhecimentos vinculados à realidade vivida pelos estudantes, promovendo o engajamento 
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com o território e a valorização da cultura local e o fortalecimento da consciência 

socioambiental.  

O Quadro 1, apresentado a seguir, sintetiza a articulação entre as habilidades e 

diretrizes presentes nos Documentos Curriculares Oficiais do Estado do Pará de maneira geral 

e a proposta de uso dos fanzines como recurso metodológico na Educação Geográfica e 

Ambiental. O quadro evidencia como os componentes curriculares de Geografia e Estudos 

Amazônicos podem potencializar práticas pedagógicas voltadas à leitura crítica do território, a 

valorização dos saberes amazônicos e ao fortalecimento do protagonismo juvenil no contexto 

da RESEXMAR Mãe Grande de Curuçá. 

 

Quadro 1: Articulação entre o uso do Fanzine e o Documento Curricular do Estado do Pará: Geografia e 
Estudos Amazônicos no Ensino Fundamental II e no Ensino Médio 

Etapa de Ensino Componente Curricular Referência Curricular 
Relação com os Fanzines 

e a RESEX 

6º ao 9º ano Geografia 

Identificar as 
transformações no 
espaço geográfico local 
causadas pelas ações 
humanas e reconhecer a 
importância da 
preservação ambiental. 

Os fanzines permitem 
que os alunos 
representem e analisem 
as transformações locais 
na RESEX, 
relacionando-as às 
práticas extrativistas. 

6º ao 9º ano Geografia 

Compreender o território 
como espaço de 
vivência, disputa e 
construção de 
identidade. 

A produção dos fanzines 
favorece a expressão dos 
sentidos atribuídos ao 
território da RESEX 
pelos estudantes. 

6º ao 9º ano Geografia 

Analisar os impactos 
ambientais decorrentes 
do uso dos recursos 
naturais e discutir 
alternativas sustentáveis. 

Os estudantes podem 
usar os fanzines para 
propor soluções 
sustentáveis para sua 
comunidade a partir do 
conhecimento tradicional 
local. 

6º ao 9º ano Estudos Amazônicos 

Compreender os modos 
de vida amazônicos e 
valorizar os 
conhecimentos 
tradicionais das 
populações da floresta. 

Os fanzines promovem a 
expressão criativa dos 
saberes locais da 
RESEX, reforçando 
vínculos culturais e 
identitários. 
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Ensino Médio Geografia 

Analisar os conflitos 
socioambientais a partir 
de diferentes escalas 
geográficas e 
compreender o papel da 
sociedade na construção 
do espaço. 

Os fanzines ajudam os 
estudantes a 
problematizar os 
conflitos ambientais 
locais, promovendo o 
pensamento crítico e 
engajado. 

Ensino Médio 
Geografia e Estudos 
Amazônicos 

Compreender os 
elementos naturais e 
culturais que constituem 
o território amazônico e 
sua relação com os 
povos tradicionais. 

A linguagem dos 
fanzines permite 
valorizar e divulgar o 
conhecimento tradicional 
dos moradores da 
RESEX Mãe Grande de 
Curuçá. 

Ensino Médio Estudos Amazônicos 

Estimular o 
protagonismo juvenil na 
construção de soluções 
para os problemas 
socioambientais locais. 

Ao desenvolver fanzines, 
os jovens se tornam 
autores e agentes de 
transformação, 
exercendo protagonismo 
e voz ativa na 
comunidade. 

Fonte: SEDUC-PA, 2019;2021 
Organização: Autora, 2025. 

 
A análise sistematizada demonstra que o uso dos fanzines não apenas dialoga com as 

estruturas previstas nos currículos oficiais, mas também amplia as possibilidades de intervenção 

pedagógica crítica, estimulando a produção de sentidos sobre o espaço vivido e território e o 

comprometimento com as questões socioambientais locais. Assim, a proposta reforça a 

importância de metodologias que integrem conhecimento escolar, experiência concreta e 

expressão criativa, alinhando-se aos fundamentos de uma Educação Geográfica crítica, 

participativa e transformadora. Para além, evidencia que a articulação entre currículo e 

realidade local contribui para romper práticas pedagógicas descontextualizadas, aproximando 

os estudantes das problemáticas que atravessam seu cotidiano e suas formas de vida.  

Além da compatibilidade com o currículo, a proposta ancora-se na Educação 

Geográfica, ao promover a leitura crítica do espaço vivido, estimular o protagonismo dos 

sujeitos do território e problematizar os conflitos socioambientais locais (Callai, 2011b; Demo, 

2002). Nessa perspectiva, o ensino de Geografia ultrapassa a simples transmissão de conteúdos 

descritivos, assumindo um papel formativo voltado a compreensão das relações sociais, 

políticas, econômicas e ambientais que produzem o espaço geográfico.  

O conceito geográfico central que orienta essa abordagem é o território, compreendido 

não apenas como espaço delimitado, mas como espaço apropriado, vivido, disputado e 
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simbólico, no qual os sujeitos estabelecem relações de pertencimento e resistência (Guimarães, 

2004; Lima, 2015). Assim, o território da RESEXMAR Mãe Grande de Curuçá é entendido 

como resultado das práticas sociais, das experiências cotidianas e das relações históricas 

construídas pelas populações extrativistas com os manguezais, rios e demais recursos naturais.  

Essa concepção de território encontra ressonância com a abordagem Fenomenológica 

da Geografia, especialmente nas contribuições de autores como Dardel (2011), que entende a 

relação do ser humano com a Terra como uma experiência existencial e Tuan (2012), cuja noção 

de topofilia destaca os laços afetivos e perceptivos que os sujeitos estabelecem com os lugares 

onde vivem. Nessa perspectiva, compreender o território da RESEX Mãe Grande de Curuçá 

implica escutar os sentidos atribuídos pelos estudantes à sua realidade, aos manguezais, às 

práticas extrativistas e as memórias familiares, valorizando o modo como vivem e significam 

seu espaço cotidiano. Diante disso, Buttimer (1976), ao incorporar o conceito de mundo-da-

vida (lifeworld), ressalta a centralidade das experiências cotidianas na construção dos sentidos 

territoriais. Já Merleau-Ponty (1999), ao enfatizar que toda percepção é vivida e situada 

corporalmente, oferece uma base filosófica essencial para compreender o espaço como 

expressão de experiência sensível dos sujeitos. 

Nesse sentido, compreender o território da RESEX Mãe Grande de Curuçá, exige 

perceber o território construído pelas práticas de subsistência, pelas formas de organização 

social e pelo conhecimento tradicional acumulado pelas populações extrativistas. O espaço 

deixa de ser visto apenas como um dado físico e passa a ser reconhecido como um espaço 

vivido, percebido e interpretado, o que fortalece uma proposta de Educação Geográfica crítica 

e transformada, sensível às realidades locais e a experiência concreta dos sujeitos. Essa 

perspectiva contribui para que os estudantes reconheçam a si próprios como parte integrante do 

território e compreendam as múltiplas relações que conectam sociedade, natureza e cultura no 

contexto amazônico.  

Essa concepção está em consonância com a Educação Ambiental crítica, que segundo 

Guimarães (2004), deve ir além da transmissão de conteúdos, propondo uma educação 

problematizadora, participativa e transformadora, especialmente em contextos de conflito 

ambiental. Como reforça Martins (2019), essa abordagem deve provocar a reflexão sobre as 

causas estruturais dos problemas ambientais e fomentar a ação coletiva dos sujeitos. Dessa 

forma, a Educação Ambiental crítica busca superar perspectivas conservadoras e 

individualizantes, compreendendo os problemas ambientais como processos historicamente 

produzidos e vinculados às relações de poder presentes no território.   
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Nesse contexto, o uso de fanzines como ferramenta didática adquire um papel 

estratégico. Como mostra Ribeiro (2021), os fanzines podem ser utilizados como linguagem de 

resistência e protagonismo juvenil no campo da Educação Geográfica e Ambiental. Além de 

favorecerem a criatividade e a expressão artística, os fanzines permitem que os estudantes 

problematizem questões sociais e ambientais a partir de suas próprias vivências, transformando-

se em sujeitos ativos na produção do conhecimento. Essa proposta também dialoga com 

experiências pedagógicas que valorizam a autonomia estudantil e os meios alternativos de 

comunicação como ferramentas de expressão crítica e emancipadora.  

Por meio dos fanzines, os estudantes expressam suas interpretações do território, das 

paisagens, da natureza e das relações sociais, articulando diferentes linguagens como texto, 

imagem, poesia e narrativa gráfica. Ao desenvolver fanzines que abordam essas dimensões, os 

estudantes se posicionam como sujeitos do território, elaborando uma leitura crítica de sua 

realidade e participando ativamente da construção de saberes significativos e contextualizados. 

O processo de produção dos fanzines favorece, portanto, a ressignificação do espaço vivido, 

permitindo que os estudantes compreendam a RESEXMAR não apenas como área de 

preservação ambiental, mas como território de vida, trabalho, memória, cultura e resistência 

das populações tradicionais.  

Essa prática alinha-se, portanto, aos fundamentos da Educação Geográfica Crítica e da 

Educação Ambiental transformadora, apresentadas pelos documentos curriculares do Estado do 

Pará quanto na produção científica da área. Ao integrar experiência, reflexão crítica e produção 

autoral, os fanzines consolidam-se como teologia ativa capaz de fortalecer a consciência 

territorial, o protagonismo juvenil e o compromisso socioambiental dos estudantes com a 

realidade amazônica em que estão inseridos.  
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4. RESULTADOS 
4.1 - Percepções socioambientais dos estudantes: entre o diagnóstico e a transformação 

A análise das percepções dos estudantes acerca da Educação Ambiental, da Reserva 

Extrativista Marinha (RESEXMAR) Mãe Grande de Curuçá e das problemáticas 

socioambientais do território evidencia um processo formativo marcado por permanências, 

deslocamentos e ressignificação, diretamente relacionado às mediações pedagógicas 

desenvolvidas ao longo da pesquisa. Os resultados demonstram que as compreensões dos 

sujeitos não se constituem de forma fixa ou homogênea, mas são continuamente produzidas a 

partir das experiências vidas, das relações estabelecidas com o território e das práticas 

educativas às quais os estudantes estão expostos. Nesse contexto, a intervenção pedagógica 

mediada pelo fanzine possibilitou não apenas a ampliação conceitual acerca das questões 

ambientais, mas também o fortalecimento da leitura crítica do território e da condição dos 

estudantes enquanto sujeitos participantes das dinâmicas socioambientais locais.  

Diante disso, as respostas apresentadas no Quadro 2 evidenciam diferentes níveis de 

elaboração das percepções socioambientais, variando desde concepções centradas 

exclusivamente na preservação da natureza até interpretações que articulam dimensões sociais, 

econômicas e políticas da problemática ambiental.   

  
 

Quadro 2: Exemplos de respostas dos estudantes diante sua percepção 

Nível de compreensão Exemplo de resposta dos estudantes 

Descritiva “Cuidar das plantas e dos animais” 

Descritiva “Preservar a natureza e não jogar lixo no chão” 

Relacional 
“Evitar poluição e ajudar a melhorar o lugar onde a gente 
vive” 

Relacional 
“Cuidar do meio ambiente para as pessoas terem qualidade 
de vida” 

Ampliada 
“É importante para reduzir impactos causados pelo consumo 
e pela sociedade” 

Ampliada 
“Relaciona preservação com ações humanas e 
responsabilidade coletiva” 

Organização: Autora, 2026 
  

No momento inicial da pesquisa, predominava entre os estudantes mais jovens uma 

concepção de “Educação Ambiental” fortemente ancorada em uma perspectiva naturalista, 

associada à preservação da natureza, ao cuidado com plantas e animais e ao combate à 
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degradação da natureza, como a poluição e o desmatamento. Conforme apresentado na Tabela 

1, observa-se a predominância de percepções de caráter naturalista, evidenciando que a maioria 

dos estudantes associam a EA à preservação da natureza, ao cuidado com plantas e animais e 

ao combate à poluição.  

Essa compreensão, embora importante como ponto inicial de sensibilização ambiental, 

limita a análise das problemáticas socioambientais ao plano comportamental e ecológico, 

desconsiderando as relações sociais, políticas e econômicas que estruturam a crise ambiental 

contemporânea. Tal perspectiva tende a individualizar os problemas ambientais, reduzindo-os 

a responsabilidade moral dos sujeitos e obscurecendo os conflitos territoriais, as desigualdades 

sociais e os modelos de exploração econômica envolvidos nesse processo. No entanto, tal 

compreensão dialoga com o que Loureiro et al. (2002) e Guimarães (2004) caracterizam como 

uma abordagem conservadora da Educação Ambiental, centrada na mudança de 

comportamentos individuais e na proteção da natureza, sem questionar os modelos de produção 

e consumo que sustentam essa realidade. 

  
Tabela 1: Perspectivas sobre Educação Ambiental 

Nível de 
compreensão 

Características da resposta Frequência 
(n) 

Percentual (%) 

Descritiva Natureza, plantas, preservar 28 70% 

Relacional Sociedade, pessoas 8 20% 

Ampliada Política, economia 4 10% 

Total 40 100% 

Organização: Autora, 2026 
  

Em contraste, os estudantes de maior idade, vinculados principalmente às turmas da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), desde o diagnóstico inicial, apresentavam uma percepção 

mais articulada às condições concretas de vida, relacionando o meio ambiente à saúde, ao 

trabalho, à moradia e à qualidade de vida. Essa diferença evidencia o papel da experiência 

concreta e das vivências territoriais na construção das percepções socioambientais. Entre os 

estudantes da EJA, as respostas demonstram maior aproximação entre meio ambiente e 

condições materiais de existência, especialmente no que se refere ao trabalho, à saúde, à 

moradia e ao uso cotidiano dos recursos naturais. Tal aspecto aproxima-se da perspectiva 

freiriana de que a leitura do mundo precede a leitura da palavra (Freire, 2022), bem como da 

concepção de Dewey (2023), segundo a qual a aprendizagem se constitui na relação entre 

sujeito e realidade vivida.  
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Essa distinção inicial entre os grupos também se manifesta na compreensão sobre a 

RESEXMAR. Embora localizada em uma região de fácil acesso para os estudantes, a unidade 

de conservação não se apresentava, para muitos, como espaço efetivamente vivido e 

compreendido em sua complexidade, como mostrado na Tabela 2. 

  
 

Tabela 2: Percepção sobre a RESEX 

Categoria Descrição Frequência (n) Percentual (%) 

Não sabe / vaga Não conhece 18 45% 

Área de proteção Visão simples 12 30% 

Uso sustentável Entendimento 
correto 

7 17,50% 

Visão crítica Territorial/social 3 7,50% 

Organização: Autora, 2026. 

  
Como demonstrado, parte dos estudantes entende a Reserva Extrativista a partir de um 

conceito bem limitado, enquanto outros apresentavam concepções fragmentadas ou 

equivocadas. Esse distanciamento evidencia uma dissociação entre o território vivido 

cotidianamente pelos estudantes e o território institucionalmente reconhecido enquanto unidade 

de conservação. Embora a RESEXMAR faça parte da dinâmica espacial do município, muitos 

estudantes inicialmente não a reconheciam como elemento constitutivo de sua própria realidade 

social e territorial. Tal aspecto revela fragilidades na construção da consciência espacial e da 

leitura geográfica do território, conforme discutido por Santos (2002) e Callai (2011a), 

reforçando a necessidade de práticas pedagógicas capazes de aproximar o conhecimento escolar 

das experiências concretas dos sujeitos.  

Por outro lado, para alguns, a RESEX aparece de forma mais concreta, sendo 

reconhecida como uma área de uso sustentável, associado à subsistência, à cultura e às práticas 

produtivas locais. Essa percepção reforça a importância da vivência na construção do sentido 

de lugar, como aponta Tuan (2012), ao destacar que o espaço se torna lugar à medida que é 

experienciado.  

      No que se refere aos problemas ambientais, observa-se que, os estudantes 

demonstram uma percepção fortemente ancorada na experiência cotidiana, onde, o lixo, as 

queimadas, a poluição da água e a ausência de saneamento básico aparecem de forma 

recorrente, evidenciando que a leitura do ambiente está diretamente relacionada às condições 
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concretas da comunidade onde vivem. No entanto, essa percepção se apresenta, inicialmente, 

de forma predominantemente descritiva (Tabela 3), com pouca compreensão das causas mais 

amplas e dos fatores sociais envolvidos nessas situações. 

  
Tabela 3: Tipos de percepção dos problemas ambientais 

Nível de análise Características Frequência (n) Percentual (%) 

Descritiva Lixo, queimadas e 
outros elementos 

30 75% 

Casual Aponta causas 7 17,50% 

Ampliada Explica 
estruturalmente 

3 7,50% 

Total 40 100% 
Organização: Autora, 2026 

  
Essa limitação também se expressa na forma como os estudantes atribuem 

responsabilidades pelas problemáticas descritas. No momento inicial, há uma tendência à 

culpabilização da própria população, como mostrado na Tabela 4, evidenciando uma leitura 

individualizante da crise ambiental, que desconsidera as relações de poder e os condicionantes 

estruturais envolvidos. Conforme aponta Loureiro et al. (2002), esse tipo de abordagem 

contribui para obscurecer o papel do Estado, das empresas e do modelo de desenvolvimento na 

produção das desigualdades socioambientais. 

  
 

Tabela 4: Responsabilização pelos problemas ambientais 

Tipo de 
percepção 

Características da 
resposta 

Frequência (n) Percentual (%) 

Individual Atribui à 
população/comportament
o individual 

26 65% 

Compartilhada 
(população + poder 
público) 

Reconhece mais de um 
agente 

9 22,50% 

Socioambiental 
(estrutural) 

Inclui Estado, empresas e 
sociedade 

5 12,50% 

Total 40 100% 
Organização: Autora, 2026 
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Dessa forma, a intervenção pedagógica, mediada pela construção de fanzines (Anexo 

4), promove deslocamentos significativos nessas percepções. Ao longo do processo, os 

estudantes passaram a ampliar sua compreensão sobre a Educação Ambiental, que deixa de ser 

entendida apenas como preservação da natureza e passa a incorporar elementos como 

responsabilidade coletiva, uso sustentável dos recursos, políticas públicas e justiça 

socioambiental, aproximando-se de uma perspectiva crítica (Carvalho, 2017; Guimarães, 

2004). Nesse sentido, a Educação Ambiental, quando vinculada ao território e ao espaço vivido 

(Callai, 2018; Tuan, 2018), e compreendida a partir das experiências dos sujeitos (Dewey, 

2023), é mediada por metodologias ativas (Bacich; Moran 2017), configurando-se como um 

campo potente para a transformação de sujeitos críticos capazes de compreender e intervir nas 

dinâmicas socioambientais de seu contexto (Freire, 2014; Jacobi, 2003). 

De forma semelhante, a compreensão sobre a RESEX é ressignificada, passando a ser 

reconhecida não apenas como uma área de proteção, mas como um território de vida, trabalho 

e identidade das comunidades tradicionais. Esse movimento evidencia o fortalecimento da 

leitura geográfica do espaço, na medida em que os estudantes passam a compreender o território 

como resultado de relações sociais, econômicas e políticas, conforme proposto por Cavalcanti 

(2012).  

No que se refere aos problemas ambientais, observa-se uma transição de uma 

percepção descritiva para uma análise mais robusta. Os estudantes passam a relacionar o lixo, 

as queimadas e a poluição a fatores como consumo excessivo, ausência de políticas públicas e 

falta de fiscalização. Esse deslocamento indica um avanço na compreensão das dinâmicas 

socioambientais, aproximando-se da noção de racionalidade ambiental proposta por Leff 

(1998). A responsabilização pelos problemas ambientais também se torna mais complexa e 

politizada. Após a intervenção pedagógica, os estudantes passam a reconhecer que as 

problemáticas ambientais não decorrem exclusivamente das ações individuais da população, 

mas envolvem também a atuação do poder público, das empresas e dos modelos de 

desenvolvimento econômico. Esse deslocamento evidencia uma ampliação da consciência 

crítica, na medida em que supera parcialmente a visão individualizante presente no diagnóstico 

inicial e aproxima os estudantes de uma compreensão estrutural das desigualdades 

socioambientais.  

As mudanças climáticas, que já eram percebidas no cotidiano dos estudantes, passam 

a ser compreendidas de forma mais articulada, sendo relacionadas às ações humanas, as 

queimadas e as transformações no uso do solo. Esse processo evidencia o fortalecimento da 
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capacidade de articulação entre escalas local e global, elemento central do pensamento 

geográfico, conforme discutido por Pontuschka, Paganelli e Cacete (2009).  

Apesar das diferenças iniciais entre as turmas, especialmente no que se refere ao nível 

de elaboração crítica, observa-se, após a intervenção, uma convergência significativa nas 

percepções dos estudantes. Todos os grupos passam a apresentar uma compreensão mais 

integrada entre sociedade e natureza, reconhecendo-se como parte do ambiente e como agentes 

responsáveis por sua transformação.  

Esse movimento de aproximação evidencia o potencial das metodologias 

participativas e contextualizadas na promoção de uma aprendizagem significativa. Ao 

possibilitar que os estudantes investiguem, interpretem e representem sua própria realidade, o 

processo pedagógico contribui para o desenvolvimento do pensamento crítico e para o 

fortalecimento ou início do vínculo com o território e espaço vivido.  

Dessa forma, os resultados indicam que a transformação das percepções 

socioambientais não ocorre apenas pela transmissão de conteúdos escolares, mas pela 

construção de experiências pedagógicas capazes de articular conhecimento, reflexão crítica e 

participação ativa dos estudantes. Ao aproximar a Educação Ambiental do território vivido e 

das problemáticas concretas da comunidade, a intervenção mediada pelo fanzine contribui para 

fortalecer a leitura geográfica do espaço, a compreensão crítica das relações sociedade-natureza 

e o reconhecimento dos estudantes enquanto sujeitos capazes de interpretar e intervir em sua 

realidade socioambiental.  

 

4.2 - O fanzine como mediação na construção da percepção socioambiental 

Os resultados apresentados na seção anterior evidenciam que as transformações nas 

percepções socioambientais dos estudantes não decorreram exclusivamente da ampliação de 

conteúdos conceituais, mas da forma como a prática pedagógica possibilitou novas relações 

entre sujeito, território e conhecimento. Nesse contexto, busca-se compreender o papel do 

fanzine enquanto mediação pedagógica capaz de impulsionar tais deslocamentos, não apenas 

como recurso didático complementar, mas como prática formativa que articula experiência, 

reflexão crítica, autoria e construção coletiva de conhecimento.  

A utilização do fanzine possibilitou aos estudantes assumirem uma posição ativa no 

processo de aprendizagem, deslocando-os de uma postura predominantemente receptiva para 

uma atuação investigativa, autoral e reflexiva. Ao serem instigados a pesquisar problemáticas 

presentes em suas comunidades, selecionar informações, elaborar textos, construir 
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representações visuais e propor interpretações acerca da realidade local, os estudantes passaram 

a atuar não apenas receptores de conteúdos, mas como sujeitos produtores de conhecimento 

sobre o próprio território. Esse movimento aproxima-se da perspectiva de Freire (2005;2014), 

ao compreender a educação como prática dialógica e emancipatória, bem como da concepção 

de Dewey (2023), que reconhece a experiência como elemento central da aprendizagem 

(Figuras 6 e 7). 

 
Figura 6: Criação de Fanzine por aluno do 9º ano - Verso/Capa; Conteúdo interno, 2025 

Organização: Alunos participantes. 
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Figura 7: Criação de Fanzine por aluno do 9º ano - Verso/Capa; Conteúdo interno, 2025 

Organização: Alunos participantes. 
  

Nesse sentido, o fanzine atua como uma mediação pedagógica capaz de reorganizar a 

relação entre sujeito, conhecimento e realidade social. Mais do que um suporte didático, a 

metodologia possibilitou a construção de sentidos acerca do espaço vivido, estimulando os 

estudantes a problematizarem situações frequentemente naturalizadas no cotidiano. Ao 
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refletirem sobre questões ambientais presentes em seu cotidiano, como o descarte de resíduos, 

as queimadas e as condições socioambientais da RESEXMAR, os estudantes passaram a 

reinterpretar o espaço em que estão inseridos, fortalecendo a consciência espacial e o 

sentimento de pertencimento. Tal movimento dialoga com as discussões de Callai (2018) e 

Cavalcanti (2021) acerca da formação do pensamento geográfico, bem como a noção de lugar 

proposta por Tuan (2012), segundo a qual o espaço adquire significado à medida que é vivido 

e experienciado pelos sujeitos(Figuras 8 e 9). 

 

 
Figura 8: Criação de Fanzine por aluno do 9º ano - Verso/Capa; Conteúdo interno, 2025. 

Organização: alunos participantes. 
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Figura 9: Criação de Fanzine por aluno do EJA - Títulos; Conteúdo interno. 2025 

Organização: alunos participantes 
  

Os deslocamentos identificados na seção anterior encontram, portanto, na metodologia 

adotada, elementos explicativos que evidenciam a centralidade da prática pedagógica na 

construção das percepções socioambientais. A ampliação da compreensão sobre os problemas 

ambientais e a superação de uma visão individualizante da crise socioambiental podem ser 

compreendidas como resultado desse processo de produção ativa do conhecimento. Ao 
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investigarem situações concretas do território, os estudantes passaram a estabelecer relações 

mais amplas entre práticas cotidianas, políticas públicas, desigualdades sociais e modelos de 

desenvolvimento, evidenciando um deslocamento epistemológico importante: a problemática 

ambiental deixa de ser compreendida apenas como consequência de ações individuais e passa 

a ser interpretada como fenômeno social, político e territorialmente produzido.  

Além disso, a natureza híbrida do fanzine, ao articular linguagem escrita, visual e 

criativa, ampliou as possibilidades de expressão e participação dos estudantes, favorecendo 

diferentes formas de elaboração e representação da realidade. Essa característica contribuiu para 

valorizar saberes prévios, experiências cotidianas e múltiplas formas de leitura do território, 

fortalecendo o protagonismo estudantil e a ampliando o envolvimento dos sujeitos com o 

processo educativo.  

Dessa forma, o fanzine não se configura apenas como um instrumento pedagógico 

complementar, mas como uma metodologia ativa de autoria, investigação e reflexão crítica. Ao 

articular experiência, análise da realidade e produção criativa, essa prática pedagógica contribui 

para transformar os estudantes em sujeitos mais conscientes de seu papel nas dinâmicas 

socioambientais do território. Os resultados evidenciam que metodologias participativas e 

territorializada possuem potencial significativo para fortalecer a Educação Ambiental crítica, a 

leitura geográfica do espaço e a formação de sujeitos capazes de compreender, problematizar e 

intervir em sua realidade socioambiental.  
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5 - DISCUSSÃO 
 A análise dos resultados evidencia transformações nas percepções socioambientais dos 

estudantes, pois, quando interpretadas, à luz do referencial teórico, permitem compreender tais 

mudanças não apenas como ampliação de conteúdos, mas como um processo formativo mais 

amplo, marcado pela ressignificação das relações entre sujeito, território e ambiente. Nesse 

sentido, a discussão dos dados aponta para a consolidação de uma leitura mais crítica, 

contextualizada e territorializada das questões socioambientais, construídas a partir da 

articulação entre experiência vivida e mediação pedagógica e conhecimento científico.  

Inicialmente, a predominância de uma concepção naturalista de Educação Ambiental, 

especialmente entre os estudantes mais jovens, evidencia a persistência de abordagens que 

tratam a questão ambiental de forma fragmentada, centrada na preservação da natureza e em 

ações individuais. Essa perspectiva, amplamente difundida no contexto escolar, tende a 

desconsiderar os aspectos sociais, políticos e econômicos que estruturam a problemática 

ambiental. Conforme argumenta Carvalho (2017), a Educação Ambiental crítica propõe 

justamente a superação dessa visão, ao compreender o ambiente como resultado de relações 

sociais historicamente construídas. 

Os avanços observados após a intervenção indicam um deslocamento significativo 

nessa direção, na medida em que os estudantes passam a incorporar elementos como 

responsabilidade coletiva, políticas públicas e desigualdades sociais em suas análises. Tal 

movimento pode ser compreendido à luz da perspectiva de Leff (1998), ao discutir a 

necessidade de uma racionalidade ambiental que supere visões reducionistas e integre 

diferentes dimensões da realidade. Nesse contexto, a ampliação das percepções dos estudantes 

revela um processo de construção que vai além da simples assimilação de conteúdos, 

aproximando-se de uma leitura mais complexa das dinâmicas socioambientais. 

A relação dos estudantes com a RESEX também se mostra um elemento central nessa 

discussão. O distanciamento inicial da unidade de conservação, observado principalmente entre 

os estudantes mais jovens, evidencia uma fragilidade na construção da consciência espacial e 

na compreensão do território como espaço de vida. Esse aspecto reforça a importância da 

Educação Geográfica na formação de sujeitos capazes de interpretar o espaço em que vivem. 

De acordo com Callai (2011; 2018), a leitura do mundo deve partir do lugar vivido, 

possibilitando que o estudante reconheça as relações que estruturam o espaço geográfico.  

Nesse sentido, a ressignificação da RESEX ao longo do processo evidencia a 

construção de um olhar mais atento às relações entre sociedade e natureza, no qual o território 
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passa a ser compreendido como resultado de práticas sociais historicamente construídas, 

culturais e econômicas. Essa perspectiva dialoga com a concepção de espaço como construção 

social, conforme discutido por Santos (2002), ao destacar que o espaço geográfico é produzido 

pelas relações entre os diferentes agentes que nele atuam. 

Outro aspecto relevante diz respeito à forma como os estudantes passaram a 

compreender os problemas ambientais. Se no momento inicial, predomina uma percepção 

descritiva, centrada na identificação de problemas visíveis, como lixo e queimadas, após a 

intervenção observa-se uma ampliação na capacidade de análise, com a incorporação de 

elementos estruturais, como o consumo, a ausência de políticas públicas e as desigualdades 

sociais. Essa mudança evidencia a construção de uma leitura mais crítica da realidade, que, 

segundo Jacobi (2003), é fundamental para o desenvolvimento de práticas de cidadania 

ambiental.  

A mudança na atribuição de responsabilidades também reforça esse processo. A 

superação de uma visão individualista, que culpabiliza exclusivamente a população, em direção 

a uma compreensão mais ampla, que inclui o Estado, as empresas de maneira geral, indica o 

avanço na construção de uma consciência socioambiental mais crítica. Essa transformação está 

diretamente relacionada à capacidade dos estudantes de estabelecer relações entre diferentes 

escalas e dimensões da realidade, aspecto central para a formação do pensamento geográfico.  

Nesse contexto, a metodologia do fanzine desempenha um papel fundamental, ao 

possibilitar que os estudantes se engajem na construção do conhecimento. Ao investigar, 

interpretar e representar sua própria realidade, os sujeitos passam a desenvolver uma relação 

mais reflexiva com o espaço em que vivem, o que contribui para o fortalecimento do 

pensamento crítico. Esse processo dialoga com a perspectiva de Freire (2005), ao compreender 

a educação como prática que promove a conscientização e com Dewey (2023), ao destacar a 

centralidade da experiência na aprendizagem.  

Além disso, a natureza do fanzine, enquanto linguagem híbrida que articula texto, 

imagem e criatividade, amplia as possibilidades de expressão dos estudantes, permitindo que 

diferentes formas de conhecimento sejam mobilizadas. Essa característica favorece a inclusão 

e o reconhecimento dos saberes prévios, contribuindo para a construção de uma aprendizagem 

mais significativa. Conforme aponta Alves (2003), as práticas educativas que valorizam a 

experiência e a diversidade de linguagens tendem a promover maior engajamento e participação 

dos sujeitos.  
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A convergência observada entre as turmas após a intervenção também merece 

destaque. Embora os estudantes da EJA apresentarem, desde o início, uma percepção mais 

crítica, os resultados indicam que a mediação pedagógica contribuiu para a aproximação de 

percepções entre os diferentes grupos, evidenciando o potencial das práticas educativas na 

ampliação do acesso ao conhecimento. Esse aspecto reforça a importância de metodologias que 

considerem as especificidades dos sujeitos e promovam a construção coletiva do saber.  

Dessa forma, a discussão dos resultados permite identificar que as transformações das 

percepções socioambientais dos estudantes estão diretamente relacionadas à articulação entre 

conteúdo, metodologia e realidade vivida. Mais do que a transmissão de informações, o 

processo educativo analisado evidencia a construção de uma aprendizagem que integra 

reflexão, experiência e ação, contribuindo para a formação de sujeitos críticos e conscientes de 

seu papel na transformação do espaço em que vivem.  

Assim, os achados da pesquisa reforçam a necessidade de práticas pedagógicas que 

ultrapassem abordagens tradicionais e incorporem metodologias participativas, capazes de 

promover a leitura crítica da realidade e o engajamento dos estudantes nas questões 

socioambientais. Ao evidenciar o potencial do fanzine como ferramenta pedagógica, o estudo 

contribui para o campo da Educação Ambiental e da Educação Geográfica, apontando caminhos 

para a construção de práticas educativas mais contextualizadas, críticas e transformadoras.  

Portanto, a análise integrada dos dados permite identificar padrões recorrentes e 

deslocamentos significativos nas percepções dos estudantes. Nesse sentido, a Quadro 3 sintetiza 

esses movimentos, organizando-os em eixos analíticos que evidenciam a transição das 

compreensões mais descritivas e naturalistas para leituras críticas, relacionais e territorializada. 
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Quadro 3: Síntese das percepções socioambientais dos estudantes pré e pós-intervenção pedagógica 

Eixos analíticos Diagnóstico inicial 
Pós-intervenção 

(Fanzine) 
Interpretação analítica 

Educação Ambiental 

Predominância de uma 
visão naturalista, 
centrada na preservação 
da natureza e em ações 
individuais (cuidar, 
limpar, preservar). 

Ampliação para uma 
perspectiva crítica, 
incorporando 
responsabilidade 
coletiva, 
sustentabilidade, 
políticas públicas e 
justiça socioambiental. 

Evidencia a transição de 
uma abordagem 
conservadora para uma 
Educação Ambiental 
crítica (Loureiro, 2002; 
Carvalho, 2017). 

Compreensão da 
RESEX 

Conhecimento limitado 
ou fragmentado; 
presença de concepções 
equivocadas e 
distanciamento em 
relação ao território. 

Compreensão da 
RESEX como território 
de uso sustentável, 
associado à vida, cultura 
e subsistência das 
comunidades 
tradicionais. 

Indica fortalecimento da 
leitura territorial e da 
consciência espacial 
(Callai, 2011a; 
Cavalcanti, 2012). 

Problemas Ambientais 

Identificação baseada na 
experiência cotidiana 
(lixo, queimadas, 
poluição), com caráter 
descritivo. 

Manutenção dos 
problemas identificados, 
porém com maior 
capacidade de análise de 
suas causas estruturais 
(consumo, políticas 
públicas). 

Revela avanço de uma 
percepção descritiva 
para uma compreensão 
socioambiental 
complexa (Leff, 1998). 

Responsabilização 

Tendência à 
culpabilização da 
população local, com 
pouca problematização 
de fatores estruturais. 

Reconhecimento da 
responsabilidade 
compartilhada entre 
população, Estado e 
empresas. 

Indica superação parcial 
de uma visão 
individualizante para 
uma leitura sistêmica da 
crise ambiental 
(Loureiro et al.., 2002). 

Mudanças Climáticas 

Percepção empírica 
baseada nos efeitos 
(calor, doenças, 
chuvas), com pouca 
articulação causal. 

Compreensão mais 
articulada às ações 
humanas, queimadas e 
uso do solo, conectando 
escalas local e global. 

Demonstra 
fortalecimento do 
pensamento geográfico 
e da leitura multiescalar 
(Pontuschka; Paganelli; 
Cacete, 2009) 
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Relação com o território 

Distanciamento parcial, 
especialmente entre 
estudantes do Ensino 
Fundamental e Médio. 

Maior visualização de 
pertencimento e 
reconhecimento do 
papel do sujeito na 
transformação do 
espaço. 

Evidencia a construção 
do “lugar vivido” e da 
identidade territorial 
(Tuan, 2012). 

Diferenças entre as 
turmas 

EJA com percepção 
mais crítica desde o 
início; Ensino 
Fundamental e Médio 
mais naturalistas e 
escolares. 

Aproximação entre os 
grupos, com avanço 
geral na criticidade e na 
compreensão 
socioambiental. 

Reforça o papel da 
experiência e da 
mediação pedagógica na 
construção do 
conhecimento (Freire, 
2014; Dewey, 2023). 

Papel do fanzine 
Não se aplica (momento 
anterior à intervenção). 

Metodologia ativa que 
promoveu 
protagonismo, reflexão 
e articulação entre teoria 
e prática. 

Configura-se como 
mediação pedagógica 
potente na construção 
da aprendizagem 
significativa (Freire, 
2014). 

Organização: Autora, 2026 

  
A síntese apresentada reforça que as mudanças observadas não se restringem a 

ampliação conceitual, mas indicam um processo de ressignificação do território e do papel dos 

sujeitos, evidenciando o potencial das práticas pedagógicas participativas na construção de uma 

Educação Ambiental crítica.  
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6 - CONCLUSÃO 
A presente pesquisa teve como objetivo analisar as percepções dos estudantes acerca 

da Educação Ambiental e da Reserva Extrativista Marinha (RESEXMAR) Mãe Grande de 

Curuçá, bem como avaliar as contribuições da metodologia do fanzine para a ampliação da 

consciência socioambiental no contexto da Educação Geográfica. Os resultados obtidos 

permitem afirmar que o objetivo geral foi alcançado, uma vez que foi possível identificar 

mudanças significativas na forma como os estudantes compreendem as questões ambientais, o 

território da RESEXMAR e sua própria relação com o espaço vivido.  

No que se refere ao primeiro objetivo específico, que constitui em diagnosticar as 

percepções dos estudantes sobre Educação Ambiental, RESEX e problemáticas 

socioambientais, verificou-se que predominava inicialmente uma compreensão naturalista e 

conservacionista de temática ambiental, centrada principalmente na preservação da natureza e 

no combate ao lixo. Embora tais concepções revelem preocupações legítimas com o meio 

ambiente, observou-se uma limitada compreensão das dimensões sociais, econômicas e 

políticas envolvidas na produção dos problemas ambientais. Dessa forma, a RESEXMAR Mãe 

Grande de Curuçá era frequentemente percebida apenas como uma área de proteção ambiental, 

sem que fosse plenamente reconhecidos seus significados enquanto território de vida, trabalho, 

cultura e garantia de direitos para as populações tradicionais.  

Em relação ao segundo objetivo específico, que buscou desenvolver uma intervenção 

pedagógica fundamentada na Educação Geográfica e Ambiental crítica por meio da produção 

de fanzines, constatou-se que a metodologia adotada favoreceu a participação ativa dos 

estudantes, estimulando a criatividade, a autonomia e o protagonismo juvenil. O fanzine 

mostrou-se uma ferramenta pedagógica capaz de articular diferentes linguagens e promover a 

construção coletiva do conhecimento, possibilitando aos estudantes refletirem sobre sua 

realidade e expressarem suas interpretações acerca das questões socioambientais presentes em 

seus territórios.  

Quanto ao terceiro objetivo específico, que consistiu em avaliar as contribuições da 

intervenção para a ampliação da percepção socioambiental dos estudantes, os resultados 

evidenciaram transformações significativas. Após a realização das atividades, observou-se uma 

ampliação conceitual da Educação Ambiental, que passou a ser compreendida para além da 

preservação da natureza, incorporando aspectos relacionados à responsabilidade coletiva, à 

consciência socioambiental, à sustentabilidade e à participação comunitária. Os estudantes 

passaram também a relacionar os problemas ambientais às formas de ocupação e produção do 



 

66 
 

espaço, às políticas públicas, aos padrões de consumo e as desigualdades socioespaciais, 

demonstrando uma compreensão mais crítica e integrada das dinâmicas ambientais.   

De modo particular, verificou-se uma ressignificação da percepção sobre a 

RESEXMAR. A unidade de conservação deixou de ser vista apenas como um espaço 

delimitado para a proteção ambiental e passou a ser reconhecida como um território constituído 

por relações sociais, econômicas, culturais e ambientais, fundamentais para a manutenção dos 

modos de vida das comunidades tradicionais. Tal mudança evidencia o fortalecimento do 

sentimento de pertencimento e da consciência territorial dos estudantes, aspecto central para a 

formação do pensamento geográfico crítico.  

Os resultados também demonstraram avanços na compreensão dos problemas 

ambientais e das mudanças climáticas. Inicialmente associados apenas a fenômenos observados 

no cotidiano, esses processos passaram a ser analisados de forma mais crítica, considerando 

fatores estruturais relacionados ao consumo, as desigualdades socioespaciais, a atuação do 

poder público e as dinâmicas econômicas. Houve ainda ampliação da percepção sobre as 

responsabilidades frente aos problemas ambientais, superando visões individualizantes e 

reconhecendo a corresponsabilidade entre sociedade, Estado e setores produtivos.  

Além disso, a pesquisa evidencia a importância de metodologias participativas e 

contextualizadas no Ensino de Geografia. O fanzine mostrou-se uma ferramenta potente para o 

desenvolvimento do pensamento geográfico, ao estimular  a análise do espaço vivido, a leitura 

crítica das desigualdades socioespaciais e a compreensão das relações entre escalas locais e 

globais. Ao produzir seus próprios materiais, os estudantes deixaram de ocupar uma posição 

meramente receptora diante dos conteúdos escolares e passaram a atuar como sujeitos 

produtores de conhecimento, fortalecendo o protagonismo juvenil e aprendizagem significativa.  

Conclui-se que a Educação Ambiental, quando articulada ao território e mediada por 

práticas pedagógicas ativas, possui potencial transformador. Mais do que transmitir conteúdos, 

pode contribuir para a formação de sujeitos críticos, capazes de reconhecer-se como parte do 

espaço geográfico e de atuar na construção de territórios mais justos e sustentáveis. Nesse 

sentido, a pesquisa reafirma a importância da integração entre Educação Geográfica e Educação 

Ambiental para a compreensão das dinâmicas socioambientais contemporâneas, especialmente 

em contextos amazônicos marcados por intensas relações entre sociedade e natureza.  

Entretanto, reconhece-se que a construção de uma consciência socioambiental crítica 

constitui um processo contínuo e permanente. Embora os resultados da intervenção tenham 

evidenciado mudanças significativas nas percepções dos estudantes, a consolidação dessas 
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aprendizagens demanda ações educativas sistemáticas, integradas ao currículo escolar e 

desenvolvidas de forma interdisciplinar.  

Isto se evidencia pelo fato de que, embora a proposta estivesse voltada à compreensão 

das mudanças climáticas e de seus impactos sobre a RESEXMAR Mãe Grande de Curuçá, a 

maior parte dos estudantes concentrou a produção dos fanzines em problemáticas ambientais 

mais gerais, como o descarte inadequado de resíduos sólidos, a poluição e as queimadas. Tal 

resultado sugere que suas percepções são influenciadas principalmente por temas amplamente 

difundidos pelos meios de comunicação, pelas redes sociais e pelas experiências cotidianas. 

Embora isso demonstre sensibilidade e preocupação diante de problemas ambientais relevantes 

para a sociedade contemporânea, também revela uma limitada apropriação das dinâmicas 

territoriais e socioambientais que caracterizam o espaço em que vivem. Dessa forma, questões 

diretamente relacionadas à Unidade de Conservação e aos impactos das mudanças climáticas 

sobre os modos de vida locais ainda se apresentam de forma mais tímida em suas percepções. 

Além disso, algumas limitações foram observadas durante o desenvolvimento das 

atividades, especialmente em relação ao engajamento e à permanência dos estudantes ao longo 

do processo. Enquanto a etapa inicial contou com a participação de aproximadamente 70 

alunos, apenas 46 concluíram a produção dos fanzines e, entre estes, um número mais reduzido 

apresentou materiais que contribuíram efetivamente para as análises realizadas. Essa realidade 

evidencia desafios presentes no contexto educacional, relacionados às dificuldades de leitura, 

escrita, interpretação textual, concentração e participação em atividades que demandam 

reflexão crítica, aspectos que podem estar associados a múltiplos fatores sociais, familiares, 

educacionais e individuais. Ainda assim, os resultados demonstram que metodologias 

participativas e contextualizadas possuem potencial para despertar o interesse dos estudantes e 

ampliar sua compreensão acerca das questões socioambientais. 

Como perspectiva futura, sugere-se o desenvolvimento de ações continuadas que 

promovam uma maior aproximação entre os estudantes e a RESEXMAR, por meio de 

atividades de campo, visitas guiadas, contato com comunidades tradicionais, pescadores e 

extrativistas, além da integração mais efetiva entre os conteúdos curriculares e a realidade 

territorial vivenciada pelos alunos. Acredita-se que experiências dessa natureza possam 

fortalecer o sentimento de pertencimento, ampliar a percepção crítica sobre os problemas 

socioambientais locais e contribuir para que os estudantes compreendam de forma mais 

aprofundada as relações entre mudanças climáticas, conservação ambiental, território e 
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qualidade de vida, formando sujeitos mais conscientes de seu papel na construção de territórios 

social e ambientalmente mais sustentáveis.  

Assim, futuras pesquisas poderão investigar os impactos dessas práticas em períodos 

mais longos, bem como ampliar sua aplicação para outros contextos educacionais e territoriais 

da Amazônia.  

A pesquisa reforça, portanto, a necessidade de fortalecer a integração entre escola e 

território, especialmente em contextos inseridos em áreas ambientalmente protegidas, como a 

RESEXMAR Mãe Grande de Curuçá. Ao reconhecer o espaço vivido como ponto de partida 

do processo educativo, amplia-se a possibilidade de uma Educação Geográfica comprometida 

com a transformação social e com a promoção da justiça socioambiental. Dessa forma, a escola 

assume um papel estratégico na formação de sujeitos capazes de compreender criticamente sua 

realidade e atuar de maneira consciente na defesa dos territórios, das comunidades tradicionais 

e da sustentabilidade socioambiental. Mais do que um recurso didático, o fanzine demonstrou 

potencial para constituir-se como metodologia de autoria, reflexão e participação, capaz de 

aproximar os estudantes de sua realidade territorial e fortalecer a construção de uma consciência 

socioambiental crítica. Nesse sentido, a pesquisa reafirma que a articulação entre Educação 

Geográfica, Educação Ambiental e o território vivido representa um caminho promissor para a 

formação de sujeitos comprometidos com a compreensão, a valorização e a transformação de 

seus espaços de vida.  
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ANEXOS 

ANEXO 1 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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ANEXO 2 - QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO AMBIENTAL 
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ANEXO 3 – QUESTIONÁRIO PÓS-METODOLOGIA 
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ANEXO 4 - PRODUÇÃO DE FANZINES POR ALUNOS PARTICIPANTES 
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